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RESUMO

O presente relatório refere-se à Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária
e Financeira do Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC, no período de
janeiro  a  julho  de  2021.  As análises  realizadas evidenciaram achados  relacionados a
aspectos operacionais e financeiros. 

Registre-se  que  devido  à  situação  de  pandemia  provocada  pelo  novo  coronavírus,
causador  da  Covid-19,  que  obrigou  a  adoção  de  medidas  preventivas  por  todas  as
entidades  e  instituições  a  fim  de  evitar  contágios,  incluindo-se  a  entidade  auditada,
incorreu na redução das atividades presenciais dos servidores e empregados públicos e
ênfase no teletrabalho.

Contudo, baseado estritamente no exame dos documentos e informações apresentadas
pelo auditado via correio eletrônico, consultas aos sistemas corporativos e ferramentas de
TI disponíveis em acesso remoto foi possível levantar falhas apontadas no item 5 deste
relatório a exemplo de: Atividades executadas não previstas no objeto do Contrato (item
5.2.1.1);  Inexistência de Fiscal  do Contrato (item 5.2.1.2);  Princípio  da Segregação de
Funções: Fiscal x Gestor ao Contrato (item 5.2.1.3); Incidência de pagamento de multas e
juros (item 5.2.2); Ausência de Razoabilidade da Contratação (item 5.3.3.1.a); Ausência de
vantajosidade na Autorização de Uso de Bens Públicos (item 5.3.3.2.a); Descumprimento
da  Cláusula  Quinta  –  Das  Obrigações  (item  5.3.3.2.b)  e Ausência  de  Controle  e
Fiscalização do Uso Adequado dos Bens Públicos (item 5.3.3.2.c).

Concluído  o  trabalho  auditorial,  teceu-se  recomendações  ao  Instituto  a  fim  de  adotar
medidas saneadoras com aprimoramento do seu controle interno e evitar reincidência das
falhas apontadas.
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 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1. IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: SGA nº 063/2021
Período: 01/01 a 31/07/2021

Equipe de auditoria:

Sônia  Regina  Fraga  dos  Reis  –  Auditor  Estadual  de  Controle
Externo – Líder de Auditoria
Abelídia Costa Marques da Silva Vasconcellos – Auditor Estadual
de Controle Externo
Eliete Neimann da Cunha Ramos – Auditor Estadual de Controle
Externo
Jorge Luís Gomes Lima – Técnico de Nível Superior

2. INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC
Natureza jurídica: Autarquia
Vinculação: Secretaria de Cultura – SECULT

Finalidade:
Executar a politica de preservação do patrimônio cultural da Bahia,
estimular  e  promover  as  atividades  relacionadas  com  museus,
organizando, atualizando e difundindo seus acervos.

Endereço: Tv. 28 de Setembro, 15 – Centro, Salvador – BA, CEP: 40.323-710

Dirigente máximo: João Carlos Cruz de Oliveira

Cargo: Diretor-Geral

Período da gestão: 01/01 a 27/12/2021

3. INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no  083/2020,  que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2021, e de acordo
com  a  Ordem  de  Serviço  nº  063/2021,  expedida  pela  6ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo,  foi  realizada  a  auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira do Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC, do período de
01/01 a 31/07/2021.

O Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC foi selecionado para exame in
loco,  de acordo com o estabelecido na Resolução anteriormente mencionada, considerando a
ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é lastreada por critérios de
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materialidade, risco e relevância.

O trabalho teve por objetivo  fundamentar a opinião sobre a regularidade da execução
orçamentária e financeira, o cumprimento das disposições legais pertinentes.

4. ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO 

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com a metodologia indicada
no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas  de Auditoria
Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,   compreendendo:
planejamento  dos trabalhos;  constatação,  com base em testes,  das evidências  e  dos
registros  que  suportam  os  valores  e  as  informações  apresentadas,  e  verificação  da
observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas orçamentária, financeira e contábil.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do
Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• exame de desembolso financeiro de contratos; e,
• acompanhamento dos achados das auditorias anteriores.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

• Constituição Federal de 1988;
• Constituição do Estado da Bahia de 1989;
• Lei  Complementar  Federal  nº 101/2000 –  Estabelece  normas  de  finanças  públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei  Federal  nº 4.320/1964  –  Estatui  Normas  Gerais  de  Direito  Financeiro  para

elaboração  e  controle  dos  orçamentos  e  balanços  da  União,  dos  Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública;

• Lei Federal nº 10.520/2002 - Institui a modalidade de Pregão;
• Lei  Complementar  Estadual  no 005/1991 – Lei  Orgânica do Tribunal  de  Contas  do

Estado Bahia;
• Lei Estadual  nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial  e de

material do Estado;
• Lei Estadual nº 6.677/1994 – Dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público do Estado da

Bahia;
• Lei  Estadual  nº  7.015/1996  -  Dispõe  sobre  a  concessão  de  incentivo  fiscal  para

financiamento de projetos culturais;
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

• Lei  Estadual  nº 9.433/2005 – Dispõe sobre as licitações e contratos administrativos
pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes
do Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº 10.549/2006 – Modifica a estrutura organizacional  da Administração
Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei  Estadual  nº 10.955/2007 –  Modifica  a  estrutura  organizacional  e  de  cargos em
comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, disciplina o Fundo
Financeiro  da  Previdência  Social  dos Servidores  Públicos  do Estado da Bahia  e o
Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do Estado da Bahia, em observância ao
art. 249, da Constituição Federal de 1988;

• Lei  Estadual  no 13.204/2014 –  Modifica a estrutura organizacional  da Administração
Pública do Poder Executivo Estadual; 

• Lei Estadual nº 14.288/2020 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício
de 2021;

• Lei Estadual nº 14.172/2019 - Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA do Estado
da Bahia para o quadriênio 2020-2023; 

• Lei Estadual nº 14.291/2021 - Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o
exercício financeiro de 2021; 

• Decreto Estadual nº 7.919/2001 – Institui o Sistema Integrado de Material, Patrimônio e
Serviços – SIMPAS, no âmbito da Administração Pública Estadual;

• Decreto  Estadual  nº 9.266/2004  -  Institui  o  Sistema de  Informações  Gerenciais  de
Convênios e Contratos – SICON;

• Decreto Estadual nº 9.461/2005 – Dispõe sobre a classificação de material para fins de
controle do orçamento público, de apropriação contábil da despesa e de administração
patrimonial do Estado;

• Lei Delegada nº  12/1980 -  Cria o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia,
reorganizado pela Lei nº 6.812/de 1995 e pela Lei nº 12.212/2011;

• Decreto Estadual nº 8.626/2003 – Aprova o Regimento do IPAC;
• Resolução  Estadual  nº  155/2012  -  Dispõe  sobre  os  critérios  para  apresentação,

inscrição e avaliação de projetos  no Programa Estadual  de  Incentivo  ao Patrocínio
Cultural;

• Resolução Regimental TCE  nº 012/1993 – Normas de procedimento para o Controle
Externo da Administração Pública;

• Resolução TCE nº  144/2013 -  Estabelece normas e  procedimentos  para  o  controle
externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes  e  instrumentos  congêneres  destinados  à
descentralização  de  recursos  estaduais  (Alterada  pelas  Resoluções  nºs 200/2014,
147/2015 e 108/2018);

• Resolução nº 149/2019 alterada pela Resolução nº 087/2020, deste TCE, que dispõe
sobre  as  normas  para  prestações  de  contas  pelos  responsáveis  por  Unidades
Jurisdicionadas da Administração Direta e Indireta Estadual  para fins de julgamento
pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia;

• Resolução nº 083/2020 – Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado
da Bahia para o exercício de 2021 e dá outras providências; e

• Princípios de Contabilidade.
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Gerência 6C

5. RESULTADO DA AUDITORIA 

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e
financeira do Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC, do período de
01/01  a  31/07/2021,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos  significativos
observados pela auditoria.

5.1 Controle Interno 

5.1.1 Acompanhamento da decisão do Pleno – Acórdão TCE nº 000001/2020.

Conforme o relatório de auditoria do exame das contas do exercício de 2017 (processo
TCE/000974/2018) foi  apontado  a  Fragilidade  nos  controles  exercidos  nas  áreas:
administrativa, contábil e financeira (item 5.2.1).

Naquela  ocasião,  concluíram  os  auditores  que  as  situações  identificadas  no  referido
relatório evidenciavam fragilidade de controle interno, fazendo-se necessário a adoção de
medidas  urgentes  pela  administração  do  IPAC  no  sentido  de  que  as  irregularidades
apontadas fossem sanadas, sem prejuízo da implantação da Coordenação de Controle
Interno como forma de aprimorar  e  melhorar  o  desempenho da gestão pública nessa
Unidade.

No Acórdão TCE nº 001/2020, de 06/02/2020, à unanimidade, decidiu-se pela expedição
de  determinação  aos gestores do IPAC, para que aprimorassem o controle interno da
entidade, e adotassem medidas urgentes objetivando o saneamento das irregularidades
apontadas no relatório de auditoria referente ao Exame das Contas do Exercício de 2017.

Esta  auditoria  em curso  objetivando  acompanhar  o  sistema de  controle,  por  meio  da
Solicitação SF nº 002/2021, requereu a Unidade Jurisdicionada a apresentação das ações
e providências que foram adotadas para atender a determinação exarada por este Tribunal
de Contas como forma de aprimorar e melhorar o Sistema de Controle Interno do IPAC.

Através  do  expediente  datado  de  23/09/2021,  Ofício  nº  514/2021  –  IPAC/DG/GAB,  a
Unidade apresentou as seguintes informações:

O IPAC, através da  Portaria nº 222/18, publicada no Diário Oficial do Estado da
Bahia no dia 09/11/2018, instituiu a Comissão Permanente de Controle Interno
do  IPAC  -  CPCI,  que  tem  por  finalidade  desempenhar  as  funções  de
acompanhamento,  controle  e  fiscalização  da  execução  orçamentária,
financeira e patrimonial, buscando assegurar a conformidade dos atos e fatos
administrativos quanto à legalidade, legitimidade e economicidade da gestão
em relação aos padrões normativos e operacionais.

Para desenvolvimento das atividades da CPCI, o IPAC estabeleceu dois tipos de
comissões: a central e as setoriais;
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
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As  setoriais  que  são  formadas  por  pontos  focais  nos  setores,  ou  seja,
profissionais da área administrativa que são responsáveis pelo acompanhamento
diário dos processos,  por analisar,  verificar  e sanear todas as irregularidades
visíveis no processo desde a sua constituição até a sua conclusão, observando as
orientações internas da CPCI  quanto ao  andamento processual e composição
documental dos processos.

A  Comissão  Central  é  formada  por  uma  equipe  sólida,  que  desenvolve
atividades de controle interno de forma integrada e em articulação sistêmica
com a Auditoria  Geral  do Estado – AGE, conforme o Decreto Estadual  n°
16.059/2015.

As atividades do controle interno são desempenhadas em consonância com as
Orientações Técnicas e as Solicitações de Inspeções da AGE,  respeitada a
subordinação administrativa e hierárquica ao titular da UJ.

As atividades desenvolvidas pelo controle interno são estruturadas com base no
Modelo de Três Linhas de Defesa  proposto pelo Institute of Internai Auditors -
IIA2,  que  estabelece  papéis  e  responsabilidades  relacionados  à  atividade  de
gestão de riscos e controles.

Os profissionais de controle interno, no desempenho das suas atividades, atuam
conforme os princípios de integridade, imparcialidade, ética e independência,
objetividade  e  julgamento  profissional,  confidencialidade  e  competência  e
desenvolvimento profissional.

As  competências  da  comissão  de  controle  interno  estão  definidas  no  Decreto
Estadual  n°16.059/2015  e  envolve  o  desenvolvimento  das  atividades  de
inspeção,  assessoramento,  monitoramento,  fomento  à  gestão  de  riscos,
elaboração do plano anual de atividades e elaboração do relatório anual de
atividades.

Dentre as principais atividades desenvolvidas pela comissão no curso do exercício
de 2020/2021, destacam-se a  realização de inspeções nas áreas vulneráveis
do  IPAC,  com a  adoção  de  uma  metodologia  voltada  à  realização  de  análise
documental  e  entrevistas,  possibilitando  uma  análise  quanto  a  suficiência  e
confiabilidade dos mesmos, identificando os entraves existentes.

Já  foram objeto  da  atuação  da  CPCI,  contratos  celebrados  entre  o  IPAC e
terceirizadas  de  mão  de  obra,  inexigibilidades,  pregões,  dispensas  de
licitações, controle dos gastos de custeio de pessoal para enfrentamento da
emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional  decorrente  do
COVID-19, entre outros, bem como, as inspeções solicitadas pela AGE.

Tendo em vista que não foi encaminhada a esta auditoria documentação e comprovação
dos  feitos  realizados,  requeremos,  por  meio  da  Solicitação  nº  SF  –  003/2021,  os
documentos relacionados a seguir, os quais foram enviados através do Ofício 541/2021
IPAC/DG/GAB, além de novos esclarecimentos:

01.  Portaria nº 222/2018 e sua publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia do dia
09/11/2018,  que  instituiu  a  Comissão  Permanente  de  Controle  Interno  do  IPAC –
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CPCI;

02. Relação nominal dos profissionais que compõem cada uma das Comissões, com as
seguintes informações:

✔ Nome Completo; Nível de escolaridade; Cargo/função que ocupa; Unidade lotação;
CPF e RG. 

✔ Se  servidores  efetivos;  se  servidores  temporários  (Cargos  comissionados,
Terceirizados e Reda); Data de ingresso.

03. As Inspeções solicitadas pela AGE em 2020/2021 e seus respectivos Relatórios.

04. O Plano Anual de Atividades referentes aos exercícios de 2020 e 2021 e o Relatório
Anual de Atividades do exercício de 2021.

05.  Relatório  de  Inspeção nº  01/20  –  Objeto:  Contrato  nº  012/2018 celebrado com a
Empresa VIGSEG Vigilância e Segurança de Valores Eireli;

06.  Relatório  de  Inspeção  nº  02/20 –  Objeto:  Contrato  nº  060/2013 celebrado com a
Empresa Bahia Graf Ltda. ME;

07. Relatório de Inspeção nº 03/20 - Objeto: Contrato nº 002/2017 referente à prestação
de serviço da Empresa Primma Serviços de Portaria e Limpeza Ltda. ME;

08.  Relatório  de  Inspeção nº  04/20 –  Objeto:  Contrato  nº  018/2018,  celebrado com a
empresa Urano Cerqueira Andrade;

09. Relatório de Inspeção Extraordinário nº 01/20 -  Objeto: Controle dos gastos de custeio
de  pessoal  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional decorrente do COVID-19; e

10.  No  exercício  de  2021,  o  Controle  Interno  do  IPAC  respondeu  a  Solicitação  de
Inspeção da SEFAZ/AGE nº 01/2021 (Anexos).

• Orientação Técnica nº 01/2016 (Revisão 1);
• Instrução Normativa nº 043/2020;
• Checklist;
• Relatório produzidos pelo Controle Interno do IPAC.

E acrescentou outras informações conforme apresentamos a seguir: 

I. Quanto a atuação da Comissão Setorial:

Considerando  que  a  Comissão  Setorial  é  subordinada  a  Comissão  Central,
atuando para reduzir o risco de danos do Instituto, atuando de forma preventiva,
conforme  o  Art.  7°  da  Portaria  nº  222/2018,  que  designa  as  atribuições  da
Comissão, a saber:
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a)  verificar  a  legalidade  e  avaliar  os  resultados  da  gestão  orçamentária,
financeira e patrimonial no âmbito de sua atuação;

b) acompanhar o controle orçamentário - financeiro sobre contratos, convênios,
acordos e congêneres firmados no âmbito de sua atuação;

c) atuar na prevenção da prática de condutas irregulares;
d) atuar sob orientação da Comissão Permanente Central de Controle Interno,

prestando as informações que forem solicitadas nos prazos determinados;
e)  integrar  grupos  de  trabalho  para  a  realização  de  projetos  especiais

vinculados ao Sistema de Controle Interno;
f) participar de reuniões técnicas, sempre que convidadas;
g) resguardar o sigilo das informações de que tenha conhecimento, em razão

de sua atividade;
h) dar ciência à Comissão Permanente Central de Controle Interno do IPAC de

quaisquer irregularidades porventura encontradas, devidamente formalizada.
i)  manter  registro  atualizado  da  tramitação  e  resultado  dos  processos

administrativos no âmbito de sua atuação;
j) apoiar o controle externo no exercício da missão institucional do IPAC;

Informamos que a comissão setorial não atua na elaboração de documentos,
formulários ou processos.

II. Quanto às Inspeções solicitadas pela AGE:

A Comissão Permanente Central de Controle Interno do IPAC está respondendo as
Solicitações de Inspeção 01 e 02/2020 da SEFAZ/AGE, respectivamente quanto
à inspeção na área  de  Pagamento  de  Despesa  por  Indenização  e,  quanto  ao
cumprimento do Decreto Estadual n° 19.154, de 01 de agosto de 2019, que dispõe
sobre  a  obrigatoriedade  de  digitalização  e  disponibilização  dos  instrumentos  e
demais documentos relativos a contratos, convênios, parcerias.

O Controle Interno, que tem previsão constitucional em seus arts. 70 e 74, bem como na
Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  em seus  arts.  54,  55 e  59,  permite  que  os  gestores
acompanhem  o  desenvolvimento  dos  serviços  públicos,  da  adequada  aplicação  dos
recursos  e  da  indispensável  preservação  do  patrimônio  público  e,  ainda,  garante  a
transparência das contas públicas. 

Com o advento da Lei Estadual nº 13.204/2014 e o Decreto Estadual nº 16.059/2015 as
Unidades Jurisdicionadas do Estado da Bahia vem buscando atender as determinações
sobre este tema; o IPAC a partir de 2018 resolveu implantar a Comissão Permanente de
Controle  Interno  –  CPCI,  que  tem  por  finalidade  desempenhar  as  funções  de
acompanhamento,  controle  e  fiscalização  da  execução  orçamentária,  financeira  e
patrimonial, buscando assegurar a conformidade dos atos e fatos administrativos quanto à
legalidade, legitimidade e economicidade da gestão em relação a padrões normativos e
operacionais.

Conclui-se que o papel do controle interno para a gestão dos resultados pode ser definido
como um meio extremamente eficaz (desde que bem implementado) para obtenção de
resultados  positivos  na  gestão  pública.  Entretanto,  é  fundamental  que  as  ações  de
controle  interno  sejam  aperfeiçoadas  de  forma  contínua  e  permanente  para  que  se
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possam atingir  níveis  satisfatórios de desempenho e busca de qualidade superior  nos
serviços oferecidos aos cidadãos com o intuito de promoção do bem comum. 

Por fim, conforme aqui demonstrado, o IPAC vem buscando atender as determinações
emanadas  pelo  Tribunal  de  Contas  no tocante  ao  aprimoramento  do seu  Sistema de
Controle  Interno,  cabendo  uma  avaliação  mais  efetiva  que  possa  revalidar  as  ações
implementadas em curso, quando da realização do Exame de Contas do exercício de
2021.  Mas diante  das falhas apontadas neste relatório  (Itens 5.2.1.1,  5.2.1.2,  5.2.1.3,
5.2.2, 5.3.3.1.a, 5.3.3.2a, 5.3.3.2.b, 5.3.3.2.c e 5.3.3.2.d) ainda configuram um Sistema de
Controle Interno passível de revisões e aperfeiçoamentos.

Portanto,  o  IPAC  ainda  carece  de  revisão  e  fortalecimento  em  seus  mecanismos  de
controle interno, sobretudo pela necessidade de capacitação técnica de seus profissionais
nas  diversas  áreas  de  atuação  da  Unidade  para  que  possam  realizar,  de  forma
satisfatória,  suas atividades  rotineiras,  relativas,  principalmente,  aos  procedimentos  de
fiscalização  na  execução  de  contratos, realizar  tempestivamente  os  pagamentos  de
Contribuição Previdenciária e controlar e fiscalizar o uso adequado dos Bens Públicos.

Ante ao exposto, recomendamos que o IPAC reveja o acompanhamento e fiscalização de
todos  os  setores  do  órgão,  atuando  de  forma  preventiva,  nas  funções  administrativa,
jurídica, orçamentária, contábil, financeira, patrimonial e de recursos humanos, de forma a
garantir  que  as  determinações  legais  sejam  cumpridas  e  principalmente,  o  quanto
determinou o Acórdão TCE nº 001/2020.

5.2 Área Orçamentária e Financeira

5.2.1 Contrato nº 008/2017 – celebrado com a Fundação Luís Eduardo Magalhães  -
FLEM

O Contrato nº 008/2017 foi firmado entre o IPAC e a FLEM em 14/08/2017 e tem como
objeto  a  “Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  técnicos
especializados  de  consultoria  e  assessoramento  para  o  desenvolvimento  de  gestão,
mobilização  social  e  monitoria  para  o  Programa  de  Ocupação  e  Dinamização  de
Espaços Museais do IPAC”. (Grifamos). 

Inicialmente,  este  contrato  teve  vigência  de  12  meses,  com  o  valor  global  de
R$959.484,30. Após 04 (quatro) Termos Aditivos de prorrogação de prazo, sua vigência
final passou para 14/08/2022.

No período de janeiro a julho de 2021 foram pagos para a execução desse contrato o valor
total  de  R$399.785,10,  sendo  o  seu  desembolso  mensal  de  R$79.957,02.  Sobre  a
execução deste contrato temos o que segue.
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5.2.1.1 Atividades executadas não previstas no objeto do Contrato

Em nossas análises, verificamos nos Relatórios de Execução da FLEM acostados nos
processos de pagamento, referentes aos meses dezembro/2020 e janeiro a abril/2021 que
muitas das atividades desenvolvidas pela Contratada nas Unidades do IPAC: Procuradoria
Jurídica, Conselho Gestor do Parque Imobiliário (CGPI) e no Gabinete não correspondem
diretamente ao objeto contratado, que exemplificamos no Quadro em anexo.

Os relatórios parciais apresentados discriminam que o referido contrato tem como objetivo
a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoramento para o
desenvolvimento  de  ações  nas  áreas  de  gestão,  mobilização  social  e  monitoria,
relacionados ao Programa de Ocupação nas áreas de gestão, mobilização social e
monitoria,  relacionados  ao  Programa  de  Ocupação  e  Dinamização  de  Espaços
Museais do IPAC, vinculado a Diretoria de Museus, responsável pela gestão de três
instituições museológicas em Salvador – Centro Cultural Solar Ferrão, Museu Udo Knoff e
Museu  Tempostal  e  mais  o  Museu  do  Recôncavo  Wanderley  Pinho,  localizado  em
Candeias/BA e o Parque Histórico Castro Alves, situado na sede Municipal de Cabeceiras
do  Paraguaçu.  O Museu de Arte  da  Bahia,  o  Museu  de  Arte  Moderna  da  Bahia  e  o
Palacete das Artes possuem administrações independentes, mesmo vinculados ao IPAC.
(grifamos)

No detalhamento dos serviços, a FLEM ratifica que por serem “atividades contínuas e
rotineiras” (sic), muitas delas se repetem nos diferentes espaços.

Não restam dúvidas que estas atividades desenvolvidas  são genuinamente técnicas e
administrativas nas Unidades aqui citadas, e não se podem confundi-las com as que
deveriam  ser  executadas  para  atender  ao  objeto  contratado,  ou  seja:  Prestação  de
serviços técnicos especializados de consultoria e assessoramento para o desenvolvimento
de ações nas áreas de gestão, mobilização social e monitoria, relacionados ao Programa
de  Ocupação  nas  áreas  de  gestão,  mobilização  social  e  monitoria,  relacionados  ao
Programa  de  Ocupação  e  Dinamização  de  Espaços  Museais  do  IPAC,  vinculado  a
Diretoria de Museus.

Através da Reiteração da Solicitação nº  SF-006/2021,  requeremos os esclarecimentos
sobre o assunto, em que o Diretor Geral do IPAC, por meio do expediente datado de
19/10/2021, Ofício nº 581/2021- IPAC/DG/GAB, manifestou-se sobre o assunto:

[…] 

Considerando a finalidade e competência regimental do IPAC, expressa no, Art. 2º,
onde se lê que:

O Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC tem por finalidade
executar apolítica de preservação do patrimônio cultural  da Bahia e estimular e
promover  as  atividades  relacionadas  com  museus,  organizando,  atualizando  e
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difundindo seus acervos.

Considerando que a contração da Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM tem
por  objetivo  a  prestação  de  serviços  técnicos  especializados  de  consultoria  e
assessoramento  para  o  desenvolvimento  de  ações  nas  áreas  de  gestão,
mobilização social e monitoria;

Considerando que o IPAC possui em sua estrutura a Diretoria de Museus – DIMUS
(que é responsável por 7 (sete) equipamentos museais – Centro Cultural  Solar
Ferrão, Museu Abelardo Rodrigues, Museu Udo Knoff, Museu Tempostal, Museu
do Recôncavo  Wanderley Pinho, localizado em Candeias BA e o Parque Histórico
Castro Alves, situado na sede Municipal de Cabaceiras do Paraguaçu, além do
conveniado Museu dos Humildes), o Museu de Arte Moderna da Bahia – MAM, o
Museu de Arte da Bahia – MAB e o Palacete das Artes;

Considerando  que  o  IPAC  executa  atividades  de  orientação,  assessoramento,
fomento, dinamização, diagnóstico e gestão de pleitos de âmbito museógrafo, por
solicitação de entidades públicas e privadas e, Organização da Sociedade Civil –
OSC;

Considerando  que  as  políticas  para  atendimento  as  demandas  dos  museus
perpassam por competências intercambiáveis de outros setores, dentre estes, o
Gabinete -  GABIN, a Procuradoria Jurídica -  PROJUR e o Conselho Gestor de
Patrimônio Imobiliário – CGPI, o que só e somente permitem a atividade de gestão
dos equipamentos para além da atividade de monitoria.

Informamos que, cientes da natureza do Contrato nº 008/2017, e da alta densidade
de atividades administrativas relacionadas aos equipamentos museais nos setores
acima indicados.

Quanto aos Relatórios de Execução da FLEM, informamos que os relatórios foram
feitos levando em consideração a função administrativa do setor.

Os colaboradores  atuam desenvolvendo as  atividades descritas  no âmbito  das
unidades museais, não configurando desvio de função das atividades previstas no
projeto.

E  complementa  no  seu  arrazoado  alguns  dos  trabalhos  no  âmbito  do  contrato
desenvolvidos  com  apoio  dos  colaboradores  do  GABINETE,  CGPI  e  PROJUR,  que
apresentamos “ipsis litteris”, a seguir:

SETOR ATIVIDADES

Gabinete

Compor, instruir, acompanhar e responder os pleitos internos e externos
e  de  órgãos  de  controle  de  processos  relacionados  aos  museus;
participar de reuniões com pautas direcionadas aos museus; identificar
e relacionar as solicitações aos museus/técnicos do IPAC qualificados
para análise e diagnóstico do pleito; (CCI) inspecionar empresas que
trabalham com museu/ acervo/ galeria, para diagnosticar as melhores
práticas  a  serem adotadas  no  âmbito  dos  processos  administrativos
para  os  equipamentos  museais  o  RELATÓRIO  DE  INSPEÇÃO
[04/2020]  –  URANO  CERQUEIRA  ANDRADE  -  REFERENTE  A
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  ESPECIALIZADO  EM  ATIVIDADES  DE
DIGITALIZAÇÃO  DE DOCUMENTOS  HISTÓRICOS  DOS ACERVOS
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

ICONOGRÁFICO  DO  MESTRE  DIDI,  CASA  BRANCA,  TERREIRO
ALAKETO, BOGUM E GANTOIS. O LEVANTAMENTO DE ACERVO E
RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DO MUSEU ILÊ OHUN LAILAI -
TERREIRO  ILÊ  AXÉ  OPÔ  AFONJÁ.  o  LEVANTAMENTO
TOPOGRÁFICO  PLANIALTIMÉTRICO  CADASTRAL  DO  SÍTIO
NATURA – MUSEU ECOLÓGICO DE FRANS KRAJCBERG EM NOVA
VIÇOSA – BA.

Projur

Instruir,  acompanhar  e  responder  os  processos,  no  âmbito  jurídico,
relacionados aos museus; participar de reuniões com pautas jurídicas
direcionadas aos museus; Elaborar Parecer nos processos pertinentes
a área de Museus; Auxiliar na construção de Termo, Contrato e Editais
Museais. O PROCESSOS JUDICIAIS RELACIONADOS AO ACERVO
DO ARTISTA FRANS KRAJCBERG DOADOS AO ESTADO DA BAHIA;
o  PORTARIA  120/19  DOE  19  DE  NOVEMBRO  DE  2019  -  FIXA
CONDICIONANTES PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS EM ÁREAS E
BENS TOMBADOS PELO IPAC NO ESTADO DA BAHIA E SOB SUA
ADMINISTRAÇÃO  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS;  o
AUTORIZAÇÕES  DE  USO  EVENTUAL  DOS  ESPAÇOS  DOS
EQUIPAMENTOS MUSEAIS

CGPI

Regularizar  Cessão  de  Uso  dos  Espaços  Museais  (MAM,  MAB  e
Palacete das Artes) junto ao Governo do Estado da Bahia; acompanhar
solicitações externas de imóveis com vistas a criação ou transferência
de galeria/museu/acervo; solicitar a manutenção dos equipamentos do
IPAC;  Supervisionar  os  equipamentos  museais,  solicitando  vistoria,
reparo/ manutenção, sempre que necessário, permitindo a continuidade
das atividades o TERMO TEM POR OBJETO A CESSÃO DE USO, A
TÍTULO  GRATUITO,  PELO  CEDENTE,  DOS  BENS  IMÓVEIS
DENOMINADOS: 1)  MUSEU DE ARTE DA BAHIA;  2)  PALÁCIO DA
ACLAMAÇÃO/CENTRO  ESTADUAL  DE  CULTURA;  3)  PASSEIO
PÚBLICO; 4) MUSEU DE ARTE MODERNA SOLAR DO UNHÃO.

Analisando  as  repostas  do  gestor,  apresentamos  alguns  contrapontos  às  suas
justificativas, a saber:

1. Quando ele diz que o IPAC possui em sua estrutura a Diretoria de Museus – DIMUS
(que é responsável por 7 (sete) equipamentos museais, incluindo-se o Museu de Arte
Moderna da Bahia – MAM, o  Museu de Arte da Bahia – MAB  e o Palacete das
Artes, conforme  exposto  no  terceiro  parágrafo  acima,  consta  nos  relatórios
apresentados, informação de que a Diretoria de Museus – DIMUS é responsável pela
gestão de três instituições museológicas em Salvador  –  Centro Cultural Solar Ferrão,
Museu Udo Knoff e Museu Tempostal e mais o Museu do Recôncavo Wanderley Pinho,
localizado  em  Candeias/BA  e  o  Parque  Histórico  Castro  Alves,  situado  na  sede
Municipal de Cabaceiras do Paraguaçu. Quanto ao Museu de Arte da Bahia, o Museu
de  Arte  Moderna  da  Bahia e  o  Palacete  das  Artes  possuem  administrações
independentes, mesmo vinculados ao IPAC;  logo não poderiam ser consideradas no
atendimento deste Contrato. 

 
2.  Conforme  os  Relatórios  de  Execução  da  FLEM,  na  Procuradoria  Jurídica  “são

desenvolvidas atividades de: Elaboração de pareceres jurídicos, minutas, notificações
extrajudiciais, editais, termos e contratos, além do acompanhamento de  processos
administrativos referentes à instituição”. Bem genérico e abrangente, não restrito
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

às atividades da DIMUS, conforme quer fazer entender o IPAC. (grifamos).

3. Ainda de acordo com os relatórios, no Gabinete são realizadas “atividades inerentes ao
controle  interno  do  IPAC,  conforme  definidas  no  Decreto  Estadual  nº  16.059/2015;
Realização de Inspeções para acompanhamento, controle e fiscalização da execução
orçamentária,  financeira  e  patrimonial;  Monitoramento  para  acompanhar  a
implementação,  pelas  diversas  áreas  do  órgão,  das  recomendações  oriundas  dos
Relatórios de Inspeções emitidos; Acompanhamento e controle da implementação das
recomendações feitas pela AGE, pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE/BA) e demais
órgãos de fiscalização e controle, em conformidade com a Orientação Técnica AGE nº
02/2015   -  Monitoramento,  além  de  Auxílio  na  reorganização  dos  arquivos
administrativos do IPAC”.

No entendimento desta auditoria, são atividades comprovadamente alheias às inerentes
aos museus e claramente não previstas no objeto do contrato.

4. Com relação ao Conselho Gestor do Parque Imobiliário do IPAC (CGPI), as atividades
desenvolvidas são diversificadas e abrangentes e embora estejam diretamente ligadas
aos  imóveis  museais,  as  justificativas  apresentadas  pelo  Gestor  no  tocante  ao
desenvolvimento de atividades pela Contratada na CCPI, podem extrapolar ao objeto
do contrato.

 
Vale  ressaltar  que,  para  ratificar  as  considerações  da  auditoria  quanto  ao  tema  aqui
exposto, as informações constantes no Termo de Referência (fls. 13 a 20 do Processo de
Renovação de  Contrato:  1º  Termo Aditivo),  o  quantitativo  de pessoal  para  realizar  as
atividades previstas no referido contrato por área são:

a) Atividades por área: Total de profissionais: 19.

I. Ação à Gestão: 10 profissionais de nível médio (Gestão I) e 02 profissionais de nível 
superior (Gestão II)
II. Produção Cultural: 03 profissionais de nível superior
II. Monitoria Especializada: 04 profissionais de nível superior

Registre-se,  ainda,  que  no  Plano  de  Trabalho,  de  24/06/2020,  referente  ao  3º  Termo
Aditivo  (Processo  nº  62.2000.2020.0001035-18,  pg.  21  a  30)  similar  ao  Termo  de
Referência,  não  há  previsão  de  aumento  de  quantitativo  de  pessoal  e  alteração  das
atividades,  ou  seja,  os  produtos  são  os  mesmos,  excetuando-se  o  prazo,  que  foi
prorrogado.

Porém, permanece  pessoal da FLEM à disposição do IPAC executando atividades não
previstas no contrato e seus respectivos aditivos a título de despesa com “consultoria” sob
a justificativa de “serem atividades contínuas e rotineiras, muitas delas se repetem nos
diferentes espaços”,  sendo usada como motivação para aditamento de prorrogação de
prazo do certame.  Portanto,  improcedente,  cabendo a administração do IPAC rever  e
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

regularizar a situação já que as atividades não tem respaldo contratual.

5.2.1.2 Inexistência de Fiscal do Contrato

Verificamos que  não  há a  indicação  do  Fiscal  do  Contrato  no  instrumento  contratual,
tampouco  informações  nos  processos  de  pagamento,  onde  deveriam  constar  toda  a
documentação  relativa  à  fiscalização  do  contrato,  incluindo  a  Portaria,  em  que  não
identificamos a atuação do responsável para esta competência.

Por  meio  da  Solicitação  nº  SF  004/2021  de  05/10/2021,  reiterada  em  08/10/2021,
requeremos ao IPAC informação sobre o Fiscal  do contrato,  nome,  matrícula,  portaria
designação e publicação no DOE.

No  expediente  datado  de  11/10/2021,  Ofício  nº  560/2021-IPAC/DG/GAB,  assim  se
manifestou o gestor sobre o tema:

Considerando que a contração da Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM
para  prestação  de  serviços  técnicos  especializados  de  consultoria  e
assessoramento  para  o  desenvolvimento  de  ações  nas  áreas  de  gestão,
mobilização social  e  monitoria  se deu no âmbito  do Programa de Ocupação e
Dinamização de Espaços Museais.

O Programa de Ocupação e Dinamização de Espaços Museais do IPAC tem por
objetivo estabelecer uma política pública de atividades artísticas e culturais dos
espaços museais administrados pelo órgão e com isso estabelecer uma gestão
administrativa  para  a  ocupação de  atividades de  dinamização não contidas  na
política da Diretoria de Museus.

A política dos Museus foi criada em 1972, como Diretoria de Museus (DIMUS) era
vinculada à Fundação Cultural do Estado da Bahia. No ano de 2003, por forçada
Lei nº 8.538/2002, passou a integrar o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da
Bahia  (IPAC).  A  DIMUS  tem  como  missão  formular,  promover  e  garantir  a
implementação de políticas públicas para o setor museológico, visando contribuir
com  a  criação,  a  organização,  o  desenvolvimento  e  o  fortalecimento  das
instituições museológicas do estado da Bahia e de seus acervos, colocando-os a
serviço da sociedade e do seu desenvolvimento.

Destarte,  tendo  em  vista  a  natureza  do  Contrato  nº  008/2017,  a  gestão  e  a
fiscalização do mesmo ficou a cargo da DIMUS, sendo o programa coordenado
pela  servidora  Maria  de  Fátima  dos  Santos,  Diretora  da  DIMUS,  matrícula  nº
62588065,  e  a  fiscalização  realizada  pela  servidora  Maria  de  Fátima  Matos
Soledade, Assessora Técnica da Diretoria de Museus, matrícula nº 62620070, a
qual  ficou  responsável  por  acompanhar  a  prestação  dos  serviços,  o
encaminhamento do Relatório Mensal dos Colaboradores para FLEM e também
pela  comunicação  estabelecida  com a  referida  Fundação através  de e-mails  e
ligações  telefônicas,  a  fim  de  alinhar  orientações  relativas  a  atuação  dos
colaboradores,  repassando-as  aos  mesmos,  e  outras  questões  pertinentes  ao
Programa.

No entanto, não houve na época da celebração do susodito Contrato a indicação
formal do fiscal no bojo do instrumento, ora elaborado e validado pela Procuradoria
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

Jurídica do IPAC.

Apesar  de  tal  fato,  não  houve  prejuízo  na  execução,  gestão  e  fiscalização  do
mesmo,  uma  vez  que  as  servidoras  supracitadas  veem realizando a  gestão  e
fiscalização  deste  desde  a  sua  celebração.  Assim,  a  Direção  Geral  do  IPAC
adotará as providências imediatas para publicação da portaria de designação do
gestor e do fiscal do Contrato nº 008/2017, que entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos à data de assinatura do contrato. 

A Lei  Estadual  nº  9.433/2005  no  seu  Art.  126,  inc.  VII  confirma  que  são  cláusulas
necessárias, em todo contrato, as que estabeleçam:

Art. 126 - São cláusulas necessárias, em todo contrato, as que estabeleçam: 

[…]

VII – o sistema de fiscalização;

[...]

A mesma Lei, no seu art. 154 determina que: “Cabe à fiscalização acompanhar e verificar
a perfeita execução do contrato, em todas as suas fases,  até o recebimento do objeto,
competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade”:

I  –  anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato,
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos
observados;

II  –  transmitir  ao  contratado  instruções  e  comunicar  alterações  de  prazos,
cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o caso;

III –  dar  imediata  ciência  a  seus  superiores  dos  incidentes  e  ocorrências  da
execução  que  possam  acarretar  a  imposição  de  sanções  ou  a  rescisão
contratual; (Redação de acordo com a Lei nº 13.591/2016).

IV – adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da
execução do contrato;

V –  promover,  com  a  presença  do  contratado,  as  medições  das  obras  e  a
verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados, emitindo a competente
habilitação para o recebimento de pagamentos;

VI  –  esclarecer  prontamente  as  dúvidas  do  contratado,  solicitando  ao  setor
competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas.

VII  –  cumprir  as diretrizes fixadas nesta Lei;  (Redação de acordo com a Lei nº
13.591/2016).

VIII – fiscalizar a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de
habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  bem  como  o  regular
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

A fiscalização é o mecanismo conferido à Administração para garantir a perfeita execução
do contrato administrativo. E, além de estar prevista no artigo 58, inciso III, da Lei Federal
nº 8.666/1993, também consta no artigo 67, do mesmo diploma.
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A Lei Federal nº 8.666/1993, no seu artigo 67, caput, exige que a execução do contrato
administrativo seja fiscalizada e acompanhada por  um representante da Administração
formalmente designado: o fiscal do contrato.

Art.  67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação
de  terceiros  para  assisti-lo  e  subsidiá-lo  de  informações  pertinentes  a  essa
atribuição.

A nomeação do servidor para exercer a função de fiscal deve ser prévia, ou, no máximo,
contemporânea ao início da vigência do contrato, até mesmo por uma razão evidente: o
fiscal deve ter tempo suficiente para analisar o edital de licitação, a minuta do certame, o
objeto a ser executado e os demais documentos relacionados, antes mesmo do início da
execução da avença. O IPAC não procedeu em nenhuma destas alternativas no tempo
devido, e só agora com o questionamento para remediar a falha informa que adotará as
providências imediatas para publicação da portaria de designação do gestor e do fiscal do
Contrato nº 008/2017, que entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data de assinatura do termo.

A designação  do  fiscal  (e  do  seu  substituto)  deverá  ser  feita  por  meio  de  Portaria,
devidamente  publicada,  que  contenha  os  dados  do  servidor  e  do  contrato  que  será
fiscalizado (número do processo administrativo e do contrato firmado, partes, descrição
sucinta do objeto, prazo, etc.). Esta nomeação é específica para cada contrato.

No  âmbito  do  contrato  administrativo, o  Tribunal  de  Contas  da  União  conceitua  a
fiscalização como sendo a atividade que deve ser realizada de modo sistemático pelo
contratante e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

Diante do exposto, conclui-se que a fiscalização consiste na prerrogativa de acompanhar a
execução  do  contrato,  com  a  finalidade  de  verificar  o  cumprimento  das  disposições
contratuais,  técnicas e administrativas  e,  assim,  garantir  o  melhor  aproveitamento dos
recursos públicos e a qualidade dos serviços prestados, condição que o IPAC, embora a
DG tenha informado no ofício supracitado de que “a fiscalização é realizada pela servidora
Maria de Fátima Matos Soledade, Assessora Técnica da Diretoria de Museus, matrícula nº
62620070,  a  qual  ficou  responsável  por  acompanhar  a  prestação  dos  serviços,  o
encaminhamento  do  Relatório  Mensal  dos  Colaboradores  para  FLEM e  também pela
comunicação  estabelecida  com  a  referida  Fundação  através  de  e-mails  e  ligações
telefônicas,  a  fim  de  alinhar  orientações  relativas  a  atuação  dos  colaboradores,
repassando-as aos mesmos, e outras questões pertinentes ao Programa”.

Em nossas análises, não vislumbramos nos autos processuais nenhum ato praticado que
comprove que a citada servidora exerça algum tipo de fiscalização e ou acompanhamento
na execução do Contrato em comento.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

Mesmo tendo a Direção Geral do IPAC informado que “adotará as providências imediatas
para publicação da portaria de designação do gestor e do fiscal do Contrato nº 008/2017,
que  entrará  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  retroagindo  seus  efeitos  à  data  de
assinatura  do  contrato”  (grifo  nosso),  só  produzirão  efeitos  para  frente;  ou  seja,  a
Administração  só  poderá  regularizar  a  situação  a  partir  da  data  do  feito.  Isto  posto,
mantemos a irregularidade apontada pela auditoria.

5.2.1.3 Princípio da Segregação de Funções: Fiscal x Gestor ao Contrato.

Com a inexistência do Fiscal do Contrato, a quem cabe, dentre tantas outras atribuições,
acompanhar o efetivo cumprimento das obrigações contratuais, a exemplo do atingimento
dos prazos e metas estabelecidos; verificar e aprovar os relatórios periódicos dos serviços
executados; atestar as Notas Fiscais e Faturas correspondentes à prestação dos serviços
para que o pagamento seja autorizado. No entanto,  o que verificamos nos processos é
que  a  Diretora  dos Museus/DIMUS apenas realiza  o recebimento  e  atesto  das Notas
Fiscais e o Relatório de execução da FLEM. 

Sobre  o  tema  o  Gestor  do  IPAC,  por  meio  do  Ofício  nº  560/2021-IPAC/DG/GAB,  de
11/10/2021, assim se pronunciou, fato este já antedito no item 5.2.1.2 deste relatório, que
ora retranscrevemos:

[…] Destarte, tendo em vista a natureza do Contrato nº 008/2017,  a gestão e a
fiscalização do mesmo ficou a cargo da DIMUS, sendo o programa coordenado
pela  servidora  Maria  de  Fátima  dos  Santos,  Diretora  da  DIMUS,  matrícula
nº62588065,  e  a  fiscalização  realizada  pela  servidora  Maria  de  Fátima  Matos
Soledade, Assessora Técnica da Diretoria de Museus, matrícula nº 62620070, a
qual  ficou  responsável  por  acompanhar  a  prestação  dos  serviços,  o
encaminhamento do Relatório Mensal dos Colaboradores para FLEM e também
pela  comunicação  estabelecida  com a  referida  Fundação através  de e-mails  e
ligações  telefônicas,  a  fim  de  alinhar  orientações  relativas  a  atuação  dos
colaboradores,  repassando-as  aos  mesmos,  e  outras  questões  pertinentes  ao
Programa. (Grifamos).

No entanto, não houve na época da celebração do susodito Contrato a indicação
formal  do  fiscal  no  bojo  do  instrumento,  ora  elaborado  e  validado  pela
Procuradoria Jurídica do IPAC.

Com esta confirmação do Diretor Geral do IPAC e a constatação nos autos dos processos
por  esta  auditoria  de  que  a  DIMUS,  a  quem  caberia  as  efetivas  atribuições  de
gerenciamento, vem exercendo também as funções do Fiscal do contrato, haja vista que o
Atesto/recebimento dos serviços nos meses sob exame foram realizados pela diretora da
DIMUS.

Portanto, as duas atribuições não devem ser confundidas. Aliás, em respeito ao princípio
da segregação de funções, as atividades de fiscal e gestor do contrato não devem ser
atribuídas  ao  mesmo  servidor  público,  ressaltando,  ainda  que  aquele  não  está
subordinado a este.
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Irregular, portanto, esta situação na execução e acompanhamento deste contrato.

5.2.2 Incidência de pagamento de multas e juros

No período sob exame foram selecionados para análise três processos de pagamento
realizados pelo Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia - IPAC à Secretaria da
Receita Federal do Brasil, no valor total de R$106.715,20.

Da análise dos processos constatou-se que foram realizados pagamentos de Contribuição
Previdenciária  com atualização monetária, multas e juros no valor total de R$106.210,20,
bem como entrega de Declaração de Créditos e Débitos Federais - DCTF com atraso no
valor de R$505,00, gerando encargos para o IPAC, conforme demonstrado nos processos
de pagamento discriminados nas tabelas a seguir:

TABELA 1 -  Regularização do INSS                                                                                                                              R$

PROCESSO SEI Nº 062.1976.2021.0000248-32: Janeiro a Maio/2019, Julho a Outubro/2019 e
maio/2020

Mês de Competência Valor do INSS(R$) ATM/ Multa/Juros(R$) Valor Total (R$)

01/2019 8.833,82 2.529,11 11.362,93

02/2019 6.020,52 1.695,37 7.715,89

03/2019 14.565,92 4.026,01 18.591,93

04/2019 2.693,37 729,89 3.423,26

05/2019 34.542,16 9.198,57 43.740,73

07/2019 146,10 37,34 183,44

08/2019 8.175,55 2.052,06 10.227,61

09/2019 7.356,66 1.811,20 9.167,86

10/2019 382,19 92,63 474,82

05/2020 799,05 170,27 969,32

Total I 83.515,34 22.342,45 105.857,79

 PROCESSO SEI nº 062.1976.2021.0000806-60: Novembro/2020 
Mês Competência Valor do INSS(R$) ATM/ Multa/Juros(R$) Valor Total (R$)

11/2020 289,60 62,81 352,41

Total II 289,60 62,81 352,41

Total I + II 83,804,94 22.405,26 106.210,20

Fonte: Mirante, Processo de Pagamento. 
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De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 971/2009 com redação dada pela Instrução
Normativa RFB nº 1027, de 22/04/2010, o recolhimento das contribuições previdenciárias
devidas têm por vencimento o dia 20 do mês subsequente ao da competência: 

Art. 80. As contribuições de que tratam os incisos I a VII do art. 78 deverão ser
recolhidas pela empresa:

[...]

III  -  a  partir  da  competência  novembro  de  2008,  até  o  dia  20  (vinte)  do  mês
subsequente ao da competência. (Redação dada pelo(a)   Instrução Normativa  
RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010).

O pagamento de juros e multa pela administração pública acarreta violação ao art. 4º c/c o
art. 12, parágrafo 1º, da Lei Federal nº4.320/1964, vez que constitui despesa desprovida
de caráter público e não guarda relação com a definição de despesas de custeio:

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos
do  Governo  e  da  administração  centralizada,  ou  que,  por  intermédio  deles  se
devam realizar, observado o disposto no artigo 2°. 

[…]

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Transferências Correntes

[...]

§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de
serviços  anteriormente  criados,  inclusive  as  destinadas  a  atender  a  obras  de
conservação e adaptação de bens imóveis.

O pagamento das contribuições previdenciárias com juros e multa, ocasiona a realização
de despesas irregulares, onerando a Administração Pública com encargos adicionais.

TABELA 2 - Regularização DARF: Vencimento: 22/04/2021 – Pagamento: 13/05/2021                                          R$

PROCESSO SEI Nº 062.1976.2021.0000887-25
Período de Apuração Valor do INSS(R$) ATM/ Multa/Juros(R$) Valor Total (R$)

22/03/2021 500,00 5,00 505,00

Fonte: Mirante, Processo de Pagamento.

A entrega da Declaração de Créditos e Débitos Federais – DCTF constitui-se em uma
Obrigação Acessória e como tal deve ser realizada dentro do prazo estipulado nas normas
que a rege, o que não aconteceu, caracterizando assim o seu descumprimento, gerando
encargos para o Órgão.
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A entrega da Declaração de Créditos e Débitos Federais - DCTF com atraso fere o Art. 9º
da Instrução Normativa RFB nº 2005, de 29/01/2021: 

Art. 9º - A DCTF deve ser apresentada até o décimo quinto dia útil do segundo mês
subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores.

Por meio da Solicitação nº 002-AV/2021 foi  solicitado ao IPAC justificativa(s)/motivo(s)
para  pagamentos  realizados  com  atraso  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,
apresentando documentação que comprovasse a sua origem, bem como para entrega da
DCTF com atraso, gerando encargos para o IPAC.

Em resposta, por meio do  Oficio nº 604/2021 - IPAC/DG/GAB de  26/10/2021, o Diretor
Geral informou que:

1 – PROCESSO SEI Nº 062.1976.2021.0000248-32 

2 – PROCESSO SEI Nº 062.1976.2021.0000806-60

A responsabilidade pelo pagamento das folhas de proventos dos servidores, bem
como dos encargos gerados por estas, é de responsabilidade da SAEB/SEFAZ,
cabendo a esta Autarquia a regularização da parte contábil para fechamento dos
processos de pagamento mensal. O IPAC, quando efetivou consulta ao relatório de
situação  fiscal  junto  à  Receita  Federal,  identificou,  conforme  os  relatórios  ora
juntados  (00037486122,  00037486193  e  00037486267),  que  foram  efetuados
pagamento a menor, por parte da SAEB/SEFAZ, gerando inadimplência do Órgão.
Tão  logo  identificado  a  situação,  solicitamos  da  SAEB/SEFAZ  instruções  no
sentido de sanar a ocorrência. Nos encaminhado as guias de Previdência Social _
GPS dos respectivos meses, dos quais realizamos os pagamentos e regularizamos
a emissão de certidão negativa. Ressaltamos que foi exceção que ocorreu por se
tratar de pagamento a menor, não sendo a Autarquia causador da inadimplência. 

Sobre a entrega da DCTF com atraso, gerando encargos para o IPAC, o gestor alegou
que o Servidor,  único detentor da senha do Certificado Digital  da Autarquia tinha sido
acometido,  naquela  oportunidade,  de  Doença  Vascular  Cerebral,  encontrando-se  em
licença médica até a presente data. Acrescentou que demandou diligências no sentido de
ter acesso à referida senha, porém devido aos decretos de restrições de prevenção contra
o COVID, teve dificuldades junto ao servidor e junto à EGBA para poder regularizar a
situação, o que provocou o atraso na transmissão.

Para  a  resposta  do  item  a)  1  –  Processo  SEI  nº  062.1976.2021.0000248-32  e  2  –
Processo SEI nº 062.1976.2021.0000806-60 foram anexados Relatórios de Diagnóstico
Fiscal na Receita Federal, comprovando apenas os valores devidos. Em relação ao item
b) Entrega da DCTF com atraso,  não foi enviado nenhum documento que comprove as
informações prestadas.

Essa auditoria não acolhe a justificativa apresentada pelo Gestor alegando que toda a
responsabilidade pelo correto pagamento do Órgão em relação às folhas de proventos dos
servidores, bem como dos encargos decorrentes das referidas folhas é da SAEB/SEFAZ,
pois trata-se de uma Autarquia, com personalidade jurídica de direito público, autonomia
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administrativa  e  financeira  e  patrimônio  próprio,  conforme  descrito  no  seu  próprio
Regimento, aprovado pelo Decreto Estadual n° 8.626 de 29/08/2003:

Art. 1º - O Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia - IPAC, criado pela
Lei Delegada nº 12, de 30 de dezembro de 1980, reorganizado pela Lei nº 6.465,
de 13 de maio de 1993, alterado pela Lei nº 6.812, de 18 de janeiro de 1995 e pela
Lei n° 8.538, de 20 de dezembro de 2002, autarquia vinculada à Secretaria da
Cultura  e  Turismo  -  SCT,  com  personalidade  jurídica  de  direito  público,
autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio [...]

[...]

Art. 12 - À Diretoria Administrativo-Financeira e Patrimonial, que tem por finalidade
planejar,  coordenar,  promover,  supervisionar,  controlar  e  avaliar  as  atividades
pertinentes à administração de pessoal, patrimônio, material,  serviços auxiliares,
orçamento e contabilidade da Autarquia, compete: 

I - por meio da Gerência Administrativa e Financeira:

a) pela Subgerência Administrativa: 

[...]

3. através da Unidade de Pessoal:

[…]

3.6. programar, orientar e coordenar as providências relativas ao pagamento de
pessoal,  bem  como  ao  recolhimento  das  obrigações  trabalhistas  e
previdenciárias;

[...]

b) por meio da Subgerência Financeira: 

1. implementar, acompanhar e avaliar as atividades financeiras e de contabilidade,
no âmbito do IPAC.

2. através da Unidade de Execução e Controle Financeiro:

2.1. fazer a previsão, a análise, o registro e o controle contábil da arrecadação e
retenção de bens e valores orçamentários e extra-orçamentários;

[…]

3. através da Unidade de Contabilidade:

3.1. executar a  escrituração  contábil  da Autarquia  e  proceder  a  contabilização
orçamentária, financeira e patrimonial;

[…]

3.6. examinar e revisar os processos de pagamento;

[…]

Ainda de acordo com o Regimento do IPAC, em relação à substituição dos titulares dos
cargos em comissão:
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Art. 27 - A substituição dos titulares dos cargos em comissão do IPAC, em suas
faltas e impedimentos eventuais, far-se-á da seguinte forma: 

[…]

III - o Diretor, pelo Coordenador Técnico, Gerente, Assessor Técnico ou Diretor de
Museu, que lhe seja subordinado; 

[…]

§ 1º - Haverá sempre um servidor previamente designado pelo Diretor Geral,
para os casos de substituição de que trata este artigo.

§ 2º - Em caso de ausência e impedimentos eventuais, por um período superior a
30 (trinta) dias, o substituto do Diretor Geral será designado pelo Governador do
Estado. 

Essa auditoria também não acolhe a justificativa apresentada pelo Gestor para entrega da
DCTF com atraso, alegando que apenas um Servidor era detentor da senha do Certificado
Digital da Autarquia, sendo o mesmo acometido de Doença Vascular Cerebral. Conforme
descrito acima, no seu próprio Regimento, Art. 27, § 1º, há previsão de substituição dos
titulares dos cargos em comissão do IPAC, em suas faltas e impedimentos eventuais. 

Quanto as providências adotadas para regularizar a situação, não foi  enviado nenhum
documento que comprove as informações prestadas.

As falhas apontadas demonstram fragilidades do Controle Interno do IPAC, que apesar
dos  esforços  dispendidos,  ainda  precisa  ser  aperfeiçoado,  evitando  assim  despesas
irregulares para que a Administração Pública não venha a ser onerada com pagamentos
de encargos desnecessários.

5.3 Área Jurídica

5.3.1 Licitações

Conforme os dados fornecidos pelo IPAC, no período compreendido de 01 de janeiro a 31
de julho de 2021, foram realizados 04 processos licitatórios (01 Pregão Eletrônico e 03
Tomadas de Preços, totalizando R$746.763,84). 

Pelo critério da amostragem, foram analisados os constantes da tabela abaixo equivalente
a 84,39% do total. 

Tabela 03 – Licitações Analisadas                                                                                                         R$1,00   
Modalidades/

Número
Unidade
Gestora 

Vencedora/Objeto
Valor

Global
Contrato

nº 

PE 01/2021 DG
IR Comércio e Serviços LTDA . - Manutenção Preventiva e Corretiva de 
Transporte

68.155,08 001/2021

TP 01/2021 DG ECOGROUND Tecnologia EIRELI - Prevenção de Incêndio Solar Ferrão 289.274,51 002/2021
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Modalidades/
Número

Unidade
Gestora 

Vencedora/Objeto
Valor

Global
Contrato

nº 

TP 03/2021 DG ECOGROUND Tecnologia EIRELI Instalação de Elevador Solar Ferrão 272.832,28 006/2021

Total 630.261,87

Fonte: IPAC.

Considerando-se os aspectos jurídico-formal, em conformidade.

5.3.2 Dispensas e Inexigibilidades

Foram realizados 02 processos de dispensa, totalizando o valor estimado de R$40.033,00
(art. 59, II, da Lei Estadual nº 9.433/2005) e 02 processos de inexigibilidade totalizando o
valor  estimado de R$1.978.394,73 (respectivamente  Correios e Coelba),  os quais não
integraram o escopo da presente análise.

5.3.3 Contratos e Termos Aditivos

No período compreendido por esta Auditoria foram celebrados 04 contratos e 10 T. Aditivos.
Estes,  originários  de  contratos  firmados  em  exercícios  anteriores.  Assim,  pelo  critério  da
amostragem, selecionamos para análise os 03 constantes na Tabela abaixo, totalizando o valor
estimado de R$630.261,87, equivalente ao percentual de 84,39%.

Tabela 04  - Contratos Analisados                                                                                                         R$1,00

Contrato nº Contratados Valor Global

003/2021 IR Comércio e Serviços LTDA.  - Manutenção Preventiva e Corretiva 68.155,08

002/2021 ECOGROUND Tecnologia LTDA. - Prevenção de Incêndio Solar Ferrão 289.274,51

006/2021 ECOGROUND Tecnologia LTDA. - Instalação de Elevador Solar Ferrão 272.832,28

Total 630.261,87
Fonte: IPAC.

Dos 03 contratos analisados, ante as irregularidades apontadas, apenas um deles merece ser
destacado como segue:

5.3.3.1. Contrato nº 003/2021 – IR Comércio e Serviços LTDA.

O Contrato nº 003/2021 firmado com a empresa IR Comércio e Serviços Ltda. tem por objeto a
prestação de serviços de manutenção preventiva,  corretiva  e  de reparo,  com reposição de
peças e/ou acessórios em 05 veículos automotores, pertencentes ao Estado da Bahia e em uso
pelo  Instituto  do  Patrimônio  Artístico  e  Cultural  da  Bahia  –  IPAC,  pelo  valor  global  de  R$
68.155,08 (sessenta e oito mil, cento e cinquenta e cinco reais e oito centavos), prazo de 12
meses, assinado e publicado no D.O.E, respectivamente em 07 e 08/06/2021.
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A empresa alterou a razão social, para IR Serviços Automotivos Ltda. Por isso celebraram o
1º T. Aditivo, em 16/06/2021, mantendo-se integralmente as demais cláusulas. Publicação no
D.O.E de 17/06/2021.

5.3.3.1.a Ausência de Razoabilidade da Contratação

Considerando-se que os veículos destacados para os serviços objeto deste contrato são:
a) Renault Duster, ano 2014/2014, placa OZH-1877; b) Renault Duster, ano 2014/2015,
placa OZH-7708; c) Ford Ka 1.0, ano 2015/2016, placa PJR-8306; d) Ford Ka 1.0, ano
2015/2015, placa PJK-8242; e) Ford Ka 1.0, ano 2015/2015, placa PJK-6763, todos entre
6 a 7 anos de fabricação, portanto, sem garantia.

E,  que  tal  contratação  representa  aos  cofres  públicos  o  valor  mensal  estimado  de
R$5.679,59,  equivalente  ao valor  anual  estimado de peças de R$31.812,48 e o  valor
estimado anual  de  serviços  de R$36.342,60,  perfazendo o  montante  de R$68.155,08.
Entendemos  que  seria  mais  vantajoso  para  a  Administração  à  aquisição  de  veículos
novos, segundo dispõe o art. 39 do Decreto Estadual nº 14.690 de 02/08/2013, sic:

Art.  39  -  Os  recursos  financeiros  advindos  da  alienação  dos  veículos  serão
utilizados, obrigatoriamente, na renovação da frota por intermédio de aquisição. 

§ 1º -  A destinação dos veículos adquiridos com os recursos da alienação dos
veículos  baixados  pelos  órgãos  da  Administração  Direta  será  definida  pela
Secretaria  da  Administração,  com  base  em  estudo  elaborado  pela
Superintendência de Serviços Administrativos da SAEB. 

§  2º  -  Excetuam-se  do  previsto  no  parágrafo  anterior  as  entidades  da
Administração  Indireta,  cujos  recursos  financeiros  serão  depositados  nas
respectivas contas correntes. 

O  princípio  da  razoabilidade  e  proporcionalidade  não  têm  previsão  expressa  no
ordenamento  jurídico,  sendo  fruto  de  construção  doutrinária  e  jurisprudencial.  Desse
modo, acerca do princípio da razoabilidade destaca-se a lição de Celso Antônio Bandeira
de Melo:

Enuncia-se  com  este  princípio  que  a  Administração,  ao  atuar  no  exercício  de
discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional,  em
sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades
que presidiram a outorga da presidência exercida. Vale dizer: pretende-se colocar
em  claro  que  não  serão  apenas  inconvenientes,  mas  também  ilegítimas  –  e,
portanto, jurisdicionalmente invalidáveis - as condutas desarrazoadas e bizarras,
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incoerentes ou praticadas com desconsideração às situações e circunstâncias que
seriam atendidas por  quem tivesse atributos normais  de prudência,  sensatez e
disposição de acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada.

[…] Não se imagine que a correção judicial baseada na violação do princípio da
razoabilidade  invade  o  “mérito”  do  ato  administrativo,  isto  é,  o  campo  de
liberalidade  conferido  pela  lei  à  Administração  para  decidir-se  segundo  uma
estimativa da situação e critérios de conveniência e oportunidade. Tal não ocorre
porque a sobredita “liberdade“ é liberdade dentro da lei,  vale dizer, segundo as
possibilidades nela comportadas. Uma providência desarrazoada, consoante dito,
não pode ser havida como comportada pela lei. Logo, é ilegal: é desbordante dos
limites nela admitidos”. (BANDEIRA DE MELLO, 2002, p 91-93).

Foram  pedidos  esclarecimentos  ao  Gestor,  através  da  Solicitação  nº
006EN/JURÍDICO/2021, cuja resposta deu-se por Nota Técnica do DIAFP/IPAC, anexa ao
Ofício nº 715/2021 DG/IPAC/GAB, datado de 15/12/2021, nos seguintes termos:

1.1. Informar a Quilometragem de cada um dos respectivos veículos:

1.1.1 - Veículo oficial de placa PJK 8242, Ford Ka, ano 2015, quilometragem atual
107752 km;
1.1.2 - Veículo oficial de placa PJK 6763, Ford Ka, ano 2015, quilometragem atual
117659 km;
1.1.3 - Veículo oficial de placa PJR 8306, Ford Ka, ano 2015, quilometragem atual
130964 km;
1.1.4  -  Veículo  oficial  de  placa  OZH  1877,  Renault  Duster,  ano  2014,
quilometragem atual 209094 km;
1.1.5  -  Veículo  oficial  de  placa  OZH  7708,  Renault  Duster,  ano  2014,
quilometragem atual 212019 km.

1.2. Informar KM/dia utilizado por cada veículo;

1.2.1 - Veículo oficial de placa PJK 8242, marca/modelo Ford Ka, ano 2015, média
diária de quilometragem 80 km para mais, variando de acordo as demandas do
Órgão;

1.2.2 - Veículo oficial de placa PJK 6763, marca/modelo Ford Ka, ano 2015,
atualmente encontra-se no pátio da oficina para realizar serviços mecânicos,
não sendo possível calcular a quilometragem diária devido ao não uso do
mesmo;

1.2.3 - Veículo oficial de placa PJR 8306, marca/modelo Ford Ka, ano 2015, média
diária de quilometragem 90 km para mais, variando de acordo as demandas do
Órgão, ressaltando que atualmente este automóvel serve diretamente a Chefia de
Gabinete deste Instituto;
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1.2.4 - Veículo oficial de placa OZH 7708, marca/modelo Ford Ka, ano 2014,
atualmente encontra-se no pátio da oficina para realizar serviços mecânicos,
não sendo possível calcular a quilometragem diária devido ao não uso do
mesmo;

1.2.5 - Veículo oficial de placa OZH 1877, marca/modelo Ford Ka, ano 2014, média
diária de quilometragem 90 km para mais, variando de acordo as demandas do
Órgão, ressaltando que atualmente este automóvel serve diretamente a Diretoria
Geral deste Instituto.

Considerando  que  o  Contrato  nº  003/2021,  celebrado  entre  o  INSTITUTO DO
PATRIMÔNIO ARTÍSTICO E CULTURAL DO ESTADO DA BAHIA IPAC, CNPJ nº
15.205.677/0001-33, e a empresa IR SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA, CNPJ nº
02.550.179/0002-67,  cujo  objeto  consiste  na  Prestação  de  Serviços  de
Manutenção Preventiva e Corretiva e de Reparos em Veículos Automotores, com
Reposição de Peças, e/ou Acessórios e Lubrificantes, teve seu prazo de vigência
iniciado em 08/06/2021;

Considerando que este IPAC, é responsável pela administração do Museu de Arte
da Bahia – MAB; Museu de Arte Moderna da Bahia – MAM; Palacete das Artes;
Museu Udo Knoff  de Azulejaria  e  Cerâmica;  Museu Tempostal;  Centro  Cultural
Solar Ferrão; Museu do Palácio da Aclamação; Museu do Recôncavo Wanderley
Pinho, em Candeias; Parque Histórico Castro Alves, em Cabaceiras do Paraguaçu;
e o Museu do Recolhimento dos Humildes (Convênio), o que, exige um grande
deslocamento  por  parte  da  nossa  equipe  visando  a  resolução  das  demandas
atinentes a esses equipamentos museais.

Considerando que este Instituto atua de forma integrada e em articulação com a
sociedade e os poderes públicos municipais e federais, na salvaguarda de bens
culturais tangíveis e intangíveis e na política pública estadual do patrimônio cultural
no  âmbito  dos  territórios  do  Estado  da  Bahia.  Considerando,  portanto,  a
necessidade  constante  de  deslocamento  dos  técnicos  desta  Autarquia  para
atendimento da grande demanda que possuímos não só na capital, mas também
no interior  da Bahia,  de modo a  viabilizar  a  atuação finalística  do  órgão,  com
atividades como a realização de vistorias técnicas em bens patrimonializados pelo
IPAC e ações de Educação Patrimonial.

Considerando  que,  por  força  do  quanto  previsto  no  Art.  37  do  Decreto
Estadual  nº  14.690  de  02  de  agosto  de  2013,  os  veículos  de  uso  da
Administração  Pública  direta,  autárquica  e  fundacional  deverão  ser
desativados  e  entregues  à  SAEB,  com  todos  os  seus  componentes  e
documentação regularizada junto ao órgão de trânsito, para procedimento de
alienação, obedecendo o período de 10 (dez) anos de uso, excetuando os
caminhões e ônibus que deverão ser desativados com 15 (quinze) anos.
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Considerando que, conforme depreende-se da informação prestada no item "1.1.",
a frota de veículos do IPAC data dos anos de 2015 e 2014, assim, tendo entre 6 e
7 anos de uso, não cumprindo ao requisito do referido Decreto, que assevera o
período de 10 (dez) anos de uso para adoção do procedimento de alienação.

Destarte, ressaltamos que dada a necessidade de não interrupção das atividades
desta  Autarquia,  que  requerem  manutenção  constante  dos  veículos  a  nossa
disposição,  bem como a  limitação  imposta  pelo  Decreto  em comento,  resta-se
imperiosa a permanência dos veículos que compõem a frota de automóveis deste
Instituto.

As justificativas apresentadas pelo Gestor não procedem, vez que o Art. 37 do Decreto
Estadual nº 14.690 de 02 de agosto de 2013 não proíbe a alienação de veículos com
tempo de uso inferior a 10 (dez) anos, mas sim, delimita os 10 (dez) anos como tempo
máximo de uso,  excetuando os  caminhões e ônibus cuja desativação atinge o  tempo
máximo de 15 (quinze) anos. 

Pedimos  esclarecimentos  à  SAEB,  através  da  Solicitação  nº  008EN/JURÍDICO/2021,
quanto a limitação ao tempo (10 e 15 anos) para a troca dos veículos públicos, a qual pela
Coordenação de Material Permanente – SAEB/SRL/DM/CMP informou o que segue:

[…]  Válido  esclarecer  que  o  Decreto  Estadual  nº  16.106/2015,  que  aprova  o
Regimento da Secretaria da Administração – SAEB, em seu art. 23, dispõe que
compete à Superintendência de Recursos Logísticos – SRL, por meio da Diretoria
de Material, pela Coordenação de Material Permanente:

11.  proceder  às  ações  de  regularização  dos  veículos  desativados
pertencentes à frota do Estado;

14.  receber,  conferir,  armazenar  e  controlar  os  materiais  permanentes
desativados,  procedendo  à  sua  classificação,  com  vistas  ao
reaproveitamento ou alienação;

15.  promover  a  alienação  dos  materiais  permanentes  não  utilizados  no
serviço público estadual, conforme estabelece a legislação vigente;

Ademais, consoante determina o art.  7º do Decreto Estadual nº  9.461/2005, os
bens classificados como material permanente, que não mais tenham utilidade para
o órgão ao qual se encontrem vinculados ou para a respectiva entidade, deverão
ser entregues à SAEB para alienação ou reaproveitamento. 

No mesmo sentido, tem-se o Decreto 14.690/2013, referenciado pela respeitosa
Auditora,  o  qual  especifica  que,  à  SAEB,  deverão  ser  entregues  somente  os
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veículos de uso da “Administração Pública direta, autárquica e fundacional”, não
havendo qualquer obrigação relacionada a esse assunto para as demais unidades
da  Administração  indireta,  como  as  empresas  públicas  e  as  sociedades  de
economia mista. 

Ainda no Decreto 14.690/2013 é estabelecido o período de uso desses veículos
para que sejam entregues à SAEB, sendo de 10 anos, excetuando os caminhões e
ônibus que deverão ser desativados com 15 (quinze) anos. No entanto, quanto ao
período  de  entrega  dos  veículos,  houve  alteração  para  08  anos,  conforme
determinado pelo Decreto 16.417/2015, a saber: (grifos nossos).

Art. 3º – Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual de que trata
este Decreto deverão, de imediato, adotar as seguintes medidas:
VI – devolução imediata dos veículos automotores em utilização por mais de
08 (oito) anos;

 
O Decreto 16.417/2015, contudo, estabelece ainda o seguinte:

Art.  11 –  As situações excepcionais  de que trata  este  Decreto,  exceto a
matéria de pessoal que está disciplinada no parágrafo único do art. 7º deste
Decreto, serão submetidas à análise técnica da SAEB e da SEFAZ, cabendo
aos seus Titulares manifestação final conjunta.

Nesse sentido,  esta  SAEB tem aplicado 08 anos de uso para a devolução dos
veículos, excetuando os caminhões e ônibus que deverão ser desativados com 15
(quinze) anos, podendo a Unidade solicitar a esta SAEB o prolongamento desse
período,  mediante  justificativa  fundamentada,  com  base  no  art.  11  do  referido
Decreto.

[…]

Na mesma direção, anualmente esta CMP efetua, no Sistema de Administração de
Patrimônio – SIAP, o levantamento dos veículos que passaram do período de uso
especificado na legislação e encaminha Ofícios às Unidades, para que efetuem a
entrega dos bens à SAEB ou justifiquem a permanência por um período maior.
Saliente-se que, independentemente desses Ofícios, as Unidades também podem
solicitar a devolução ou a permanência dos veículos que atingirem o tempo de uso,
sendo  os  Ofícios  da  SAEB  um  reforço  para  que  as  Unidades  cumpram  os
normativos. 

No caso do IPAC, não houve qualquer notificação em 2021, uma vez que todos os
veículos  registrados  no  SIAP  ainda  não  completaram  o  tempo  de  08  anos
(veículos) ou 15 anos (caminhões e ônibus) conforme se vê em relatório extraído
do  referido  sistema,  constante  no  doc.  SEI  00040580527.  Os  veículos  mais
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antigos, como se observa, datam do ano de 2014, isto é, completarão 08 anos de
uso somente em 2022.

[…] destaque-se que, independentemente de terem atingidos os 08 ou os 15
anos, as medidas de desativação e de entrega à SAEB deverão ser tomadas
para os veículos cuja manutenção tenha se tornado antieconômica ou que
tenham atingido a quilometragem mínima de 150.000 Km, conforme preceitua
a Instrução Normativa nº 010 de 16 de agosto de 2006. (grifos nossos).

Para melhor entendimento, o Decreto nº 9.461/05 preceitua material antieconômico
da seguinte maneira:

Material  Antieconômico –  todo  bem  patrimonial  com  manutenção  onerosa,
rendimento  precário  ou  com  recuperação  economicamente  inviável,  cujo  valor
orçado para conserto ou manutenção seja superior a 50% (cinquenta por cento) do
seu valor de mercado.

Portanto, nada impede que o IPAC reavalie tal situação, em busca de maior vantajosidade
para a Autarquia. Há de ser observado que, dos 05 veículos acima relacionados, 02 deles
encontram-se  sem  uso,  aguardando  conserto  e  02  estão  com  mais  de  200.000  Km
rodados. (itens 1.2.2; 1.2.4 da resposta do IPAC citada acima). 

Logo,  tal  contratação  mostra-se  contrária  aos  valores  e  princípios  albergados  pela
Constituição e normas vigentes, concluindo esta auditoria pela sua desarrazoabilidade.

5.3.3.2 Termo de Autorização de Uso de Bem Público

5.3.3.2.a Ausência de vantajosidade na Autorização de Uso de Bens Públicos

No presente  trabalho,  verificamos que o imóvel  localizado na Rua Ignácio Accioly  (Rua da
Ordem Terceira de São Francisco), nº 18, Pelourinho, Salvador - Bahia é de propriedade do
IPAC, conforme documentos que nos foram entregues por esta Autarquia.

De mais a mais, os imóveis localizados na Rua Ignácio Accioly (Rua da Ordem Terceira de São
Francisco), nos 20, 22 e 24, Pelourinho, Salvador - Bahia estão sob a posse do IPAC há muitos
anos, porém não foi possível encontrar documentos relativos a sua propriedade. 

Acrescente-se que o imóvel localizado na Rua José Joaquim Seabra, nº 182, Centro Histórico
do  Salvador  -  CHS,  Salvador/Bahia  foi  objeto  de  Decreto  Expropriatório  sob  nº  6.753,  de
15/09/1997,  o  qual  declarou  a  sua  utilidade  pública  para  fins  de  desapropriação.  O  IPAC
ingressou com Ação de Desapropriação de nº 140.97.580693-0, realizando um acordo com o
proprietário  do  bem em questão,  a  partir  do  qual  imitiu-se  na  posse  direta  do  imóvel  em
02/02/1998.
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Do mesmo modo, o imóvel localizado na Rua José Joaquim Seabra, nº 184, CHS, Salvador -
Bahia foi objeto de fusão ocorrida nos imóveis de nºs 182, 186, 188 e 190, com a presunção de
absorção de sua área pelos imóveis de nos 182 e 186. Tais imóveis foram objeto do referido
Decreto Expropriatório, a partir do qual o IPAC ingressou com Ação de Desapropriação de nº
140.97.580693-0  (atualizado  para  0057648-28.1997.8.05.0001),  tendo  se  imitido  na  posse
direta dos imóveis desapropriados e, por consequência, no imóvel de numeração 184, desde 02
/02/1998.

Os imóveis localizados na Rua José Joaquim Seabra, nos 186, 188 e 190, CHS, Salvador –
Bahia, também, foram objetos de Decreto Expropriatório sob nº 6.753, de 15/09/1997, o qual
declarou a sua utilidade pública para fins de desapropriação. O IPAC ingressou com Ação de
Desapropriação de nº 140.97.580693-0, a partir do qual imitiu-se na posse direta do imóvel em
02/02/1998, conforme documentos anexos.

Isto posto, em 01/09/2018, foi celebrado Termo de Autorização de Uso de Bem Público entre o
IPAC e a empresa INFINITY Serviços  de Estacionamento Ltda., o  qual  outorga  o  uso dos
imóveis situados na Rua Ignácio Accioly, nºs 18, 20, 22 e 24, Pelourinho, Salvador/BA e na Rua
José Joaquim Seabra, nºs 182, 184, 186, 188 e 190, Centro Histórico do Salvador – Bahia, pelo
prazo de 5 (cinco) anos, mediante o pagamento mensal do valor de R$4.000,00 (quatro mil
reais) reajuste anual pelo IGPM. E isto ocorreu, segundo informou a DG/IPAC/GAB através do
Ofício nº 441/2021, datado de 19/08/2021, “tendo em vista a ameaça de iminente invasão dos
imóveis acima citados.” 

Trata-se de ato administrativo unilateral, discricionário, precário e sem licitação através do qual
o Poder Público faculta o uso de bem público a determinado particular em atenção a interesse
predominantemente privado. E esta é a principal característica da autorização de uso. 

De acordo com Maria Sylvia Zanella di Pietro, “a utilização (do bem) não é conferida com vistas
à utilidade pública, mas no interesse privado do utente. Aliás, essa é uma das características
que distingue a autorização da permissão e da concessão”  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.
Direito Administrativo.24 ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 695. 

Em regra,  a autorização tem prazo indeterminado, podendo ser revogada a qualquer tempo
sem indenização ao autorizatário. Contudo, se outorgada por prazo determinado, como se vê
no caso em exame, a revogação antecipada ensejará indenização ao particular prejudicado. 

Pedimos esclarecimentos ao Gestor, através da Solicitação nº 006EN/JURÍDICO/2021, quanto
aos critérios utilizados pela Administração Pública: 

a) para a escolha da empresa INFINITY; 
b) para a “Remuneração/Encargos”, no valor de R$ 4.000,00, considerando-se que são 09

(nove) imóveis do IPAC, em área eminentemente turística e comercial;
c) para aferição do preço por veículo estacionado;
d) indicação valor/hora por veículo estacionado;
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e) período de funcionamento do “estacionamento”;
f) bem como, informar a Conta Corrente que registra a Receita relativa a esse Termo de

Uso,  com a devida movimentação, extrato e conciliação bancária de 01 de janeiro de
2021, até 15 de dezembro de 2021.

Em resposta aos itens acima, manifestou-se o Gestor, através da Nota Técnica nº CGPI nº
18/2021, anexa ao Ofício nº 715/2021, de 15 de dezembro de 2021, nos seguintes termos:

[…]

a) No  que  concerne  especificamente  aos  estacionamentos  do  Centro  Histórico  de
Salvador  de propriedade desta  Autarquia,  o  IPAC,  desde 2015,  vem buscando uma
política qualitativa no sentido de abrigar um importante serviço público de acessibilidade
ao Centro Histórico de Salvador, Patrimônio da Humanidade. 

Nessa época, os dois estacionamentos do Governo Estadual eram explorados pela
Master  Park  (desde  maio  de  2015),  ilegalmente,  já  que  o  IPAC/SecultBA não
renovou  os  contratos  de  prestação  de  serviços,  justamente  com o  objetivo  de
aplicar  um  novo  modelo  de  gestão.  Após  um  ano,  o  Instituto  registrou  o
descumprimento  de  cláusulas  do  contrato  por  meio  de  fiscalização  do  órgão,
denúncias de usuários e até notificações do Ministério Público da Bahia (MP). O
MP mediou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) que foi descumprido pela
Master Park, conforme vislumbra-se das notícias veiculadas na imprensa à época
[…]

Após a resolução da demanda com a empresa Master Park foi realizada licitação
emergencial  e  celebrado  contrato  de  prestação  de  serviços  com  a  empresa
PareCar Serviços de Estacionamentos Eireli. Entretanto, em maio de 2018, com o
parecer favorável de sua Procuradoria Jurídica, o IPAC retomou a posse do bem
através da aplicação de Medida Cautelar  de Desforço Próprio contra a aludida
empresa, conforme Processo Administrativo nº 0607180007506, pelas seguintes
razões: 

Não havia instrumento jurídico válido que legitimasse a posse dos bens imóveis
públicos por parte do particular, vez que o Contrato nº 1037/2016, originado pelo
Processo  Administrativo  nº  0607160021693,  teve  sua  vigência  expirada  em
11/04/2017.

O IPAC não recebia os repasses previstos no aludido Contrato de Prestação de
Serviços  para  Operacionalização  de  Estacionamentos,  conforme  versa  sua
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E REPASSE DE VALORES, ÍTEM 7.2; 

As contas de água e energia elétrica estavam sendo suportadas por esta
Autarquia.
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O  IPAC  estava  respondendo  subsidiariamente  pelas  ações  trabalhistas
decorrentes  do  inadimplemento  da  empresa  PARE  CAR  junto  aos  seus
funcionários, vez que a mesma não mais comparecia às audiências da Justiça do
Trabalho,  importando tal  conduta na aplicação de pena de revelia  e  confissão,
gerando ônus para esta Autarquia, a exemplo do Processo nº RTOrd-0001102-
56.2017.5.05.0015 que tramita  na 15ª  Vara do Trabalho de Salvador.  (grifo da
Auditoria).

Havia  má  qualidade  na  prestação  dos  serviços,  incluindo:  falta  de  limpeza,
fragilidade  na  segurança,  insuficiência  de  colaboradores  para  execução  dos
serviços,  o que gera, além da falta de orientação dos usuários, dificuldades de
acesso ao estacionamento, não só na entrada (visto que não raramente os portões
encontravam-se fechados), como também na saída, havendo diversos relatos de
que carros, frequentemente, precisam esperar muito tempo para serem liberados.

Havia falta de manutenção e conservação dos bens públicos, situados em área de
tombamento  federal  reconhecida  como patrimônio  cultural  da  humanidade pela
UNESCO,  o  que  inclui,  dentre  outras  patologias,  vazamentos  e  alagamentos
encontrados em praticamente todo o imóvel.

Entretanto, após a retomada do imóvel via Medida Cautelar de Desforço Próprio,
houve  diversas  tentativas  de  invasão  do  mesmo,  algumas,  ao  que  parece,
orquestradas pela aludida empresa, que pretendia retomar forçadamente a posse
do  bem  público  e  outras  por  grupo  de  invasores  que  atua  vastamente  no
Pelourinho.  Desta  feita,  tendo  em  vista  que  a  existência  e  funcionamento  de
estacionamento é vital para o Centro Histórico de Salvador, não sendo concebível
perder  a  posse  de  tais  bens,  o  IPAC  cedeu  o  uso  do  mesmo,  de  forma
emergencial,  para  a  empresa  Infinity  Serviços  de  Estacionamento  Ltda,  via
autorização de uso de imóvel.” (grifos nossos).

b) Atualmente, o IPAC adota método de cálculo, sugerido pelo CGPI, em parceria
com a Diretoria de Projetos, Obras e Restauro do IPAC – DIPRO e aprovado pelo
seu Conselho de Administração, o qual se fundamenta na metragem do bem a ser
cedido, no setor do Centro Histórico no qual o imóvel se encontra (A, B ou C), no
pavimento utilizado, localização frente e fundo e finalidade. 

A gestão do IPAC entende que o funcionamento do equipamento em tela deve,
para além de seu caráter remuneratório, atender fundamentalmente a uma política
pública de mobilidade e acessibilidade urbana em centros históricos. [...] 

c) Para além do fundamentalmente proposto como órgão de políticas públicas de
patrimônio, garantindo o incentivo a integração das suas políticas públicas, vem o
sentido da economicidade, tendo, portanto, conforme previsão das obrigações da
Autorizada,  a  disponibilização  de  vagas  do  estacionamento  para  todos  os
funcionários do IPAC que forem devidamente cadastrados.

Tal previsão gera uma importante contrapartida para esta Autarquia, vejamos:
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NÚMERO DE VAGAS
UTILIZADAS PELO

IPAC
TURNO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
MENSAL 

VALOR TOTAL
ANUAL 

189 Vagas Diurno 130,00 24.570,00

383.622,7220 Vagas Integral 160,00 3.200,00

Dessa forma, para além da remuneração mensal prevista,  soma-se a esse
valor uma economia mensal de R$ 31.968,56. (Grifo da Auditoria).

d)  Sobre os preços praticados pela empresa Infinity, tendo em vista que não se
trata de contrato de prestação de serviços, mas de Termo de Autorização de Uso
de Imóveis, o referido instrumento não prevê ingerência do IPAC sobre os valores
cobrados pelo estacionamento, motivo pelo qual este CGPI não possui os referidos
dados.” (grifos nossos).

As justificativas do Gestor não procedem vez que, em visita  in loco,  no dia 15/12/2021,
constatamos  que  a  empresa  estabelecida  no  local  é  a  Delta  Parking.  Além  disso,
encontra-se  na  entrada  do  dito  estacionamento  placa  móvel  indicando  o  nome  da
empresa, telefones de contatos e endereço de e-mail e os respectivos preços, conforme
fotos anexas. Logo, não há como “desconhecer” tais fatos. 

Primeiro,  porque,  a sede do IPAC é próxima aos imóveis “autorizados para o uso da
Infinity”  e,  segundo,  os servidores daquela Autarquia ali  estacionam os seus veículos,
como afirmou o Gestor através da Nota Técnica nº CGPI nº 18/2021, anexa ao Ofício nº
715/2021, de 15 de dezembro de 2021: [...] garantindo o incentivo a integração das suas
políticas públicas, vem o sentido da economicidade, tendo, portanto, conforme previsão
das obrigações da Autorizada, a disponibilização de vagas do estacionamento para
todos os funcionários do IPAC que forem devidamente cadastrados. (grifos nossos).

Embora o Diretor do IPAC tenha competência para  “Autorizar Uso de Bem Público” de
propriedade daquela Autarquia, utilizando-se do poder discricionário - este lhe é conferido
por lei e nesta encontra o seu limite e alcance - diferentemente do particular a que lhe é
permitido tudo que a lei não proíba, à Administração Pública só lhe é permitido aquilo que
a lei estabelece. 

Neste sentido convém trazer à baila as ilustres palavras do doutrinador Celso Antônio
Bandeira de Melo que explica a diferença de ambas as condutas:

Não se confundem discricionariedade e arbitrariedade. Ao agir arbitrariamente o
agente estará agredindo a ordem jurídica, pois terá se comportado fora do que lhe
permite  a  lei.  Seu  ato,  em consequência,  é  ilícito  e  por  isso mesmo corrigível
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judicialmente.  Ao  agir  discricionariamente  o  agente  estará,  quando  a  lei  lhe
outorgar  tal  faculdade  (que  é  simultaneamente  um  dever),  cumprindo  a
determinação  normativa  de  ajuizar  sobre  o  melhor  meio  de  dar  satisfação  ao
interesse  público  por  força  da  indeterminação  legal  quanto  ao  comportamento
adequado à satisfação do  interesse público  no caso concreto.  (Celso Antônio
Bandeira de.  Curso de Direito  Administrativo.  9  ed.  São Paulo:  Malheiros,
1997).

Comparando-se a Área Autorizada para Uso pela “INFINITY” (09 imóveis), a localização dos
mesmos,  o  Valor  Hora/Veículo  estacionado  x  Valor  da  “Remuneração”  pago  ao  IPAC,
concluímos  que  esta  remuneração  é  bastante  inferior  aos  ganhos  diários/mensais/anuais
auferidos pela “INFINITY” (estacionamento particular com funcionamento ininterrupto, 24 hs/dia,
incluídos sábados, domingos e feriados),  no Centro Histórico da Cidade do Salvador;  lugar
turístico, comercial  e, também, de lazer dos soteropolitanos e tantos outros que ali  visitam,
conforme segue demonstrado:

TABELA 05 – Valores cobrados pela Delta Parking                                                                                                     R$

Categorias Valor

Avulso (1ª hora)* 7,00

Avulso (Cada hora adicional)* 5,00

½ Diária (12h) 30,00

Mensalista Integral (Segunda a Domingo 24h) 160,00

Mensalista Diurno (Segunda a Sábado das 06h às 18h). 130,00

Mensalista Noturno (Segunda a Sábado das 18h às 06h) 130,00
Fonte: Placa de entrada do estacionamento (Foto Anexa).
* Aberto de Segunda a Domingo 24h.

a) 01 Veículo estacionado por  03 (três)  horas  (categoria avulso):  R$7,00 (1ª  hora)  +
R$10,00 (02 horas adicionais: R$5,00 x 2) = R$17,00.

Considerando hipoteticamente que o imóvel no qual funciona o referido estacionamento
possua 150 vagas e que, coincidentemente todas elas estejam preenchidas por veículos
que permaneceram estacionados por 03 horas: R$17,00 x 150 = R$2.250,00.

E que o mesmo evento aconteça por 30 dias (R$2.250,00 x 30) resultará no valor de
R$76.500,00.

b) 01 Veículo estacionado por 12 (doze) horas (½ Diária): R$30,00.

Caso o  imóvel  no  qual  funciona o referido  estacionamento  possua 150 vagas e  que,
coincidentemente  todas  elas  estejam  preenchidas  por  veículos  que  permaneceram
estacionados por 12 horas (R$30 x 150), resultará o valor de R$4.500,00.

Supondo que o mesmo evento aconteça por 30 dias (R$4.500,00 x 30), o valor mensal
será de R$135.000,00.
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c) 01 veículo mensalista Integral: R$160,00 

Considerando a existência de 75 mensalistas integrais (R$160,00 x 75) importará no valor
de R$12.000,00.

d) 01 veículo mensalista diurno: R$130,00

Tendo-se 75 mensalistas diurno (R$130,00 x 75), o valor resultante será R$9.750,00.

e) 01 veículo mensalista noturno: R$130,00.

E para 75 mensalistas noturno (R$130,00 x 75), perfaz-se o valor de  R$9.750,00.

Da quantidade de vaga estimada, temos a seguinte receita por categoria:

TABELA 06 – Valores cobrados pela Delta Parking                                                                                                     R$

Categorias Valor Unitário Qt. Vaga Valor x Vagas Dias Valor Final

Avulso (1ª hora)* + 02h adicionais 17,00 150 2.250,00 30 76.500,00

½ Diária (12h) 30,00 150 4.500,00 30 135.000,00

Mensalista Integral (Segunda a 
Domingo 24h)

160,00 75 12.000,00 ---- 12.000,00

Mensalista Diurno (Segunda a 
Sábado das 06h às 18h).

130,00 75 9.750,00 ---- 9.750,00

Mensalista Noturno (Segunda a 
Sábado das 18h às 06h)

130,00 75 9.750,00 ----- 9.750,00

Total 243.000,00

Fonte: Placa de entrada do estacionamento (Foto anexa).
* Aberto de Segunda a Domingo 24h.

Do estudo acima considerando o número hipotético de 150 vagas para  as categorias
Avulso e ½ Diária e de 75 vagas para as categorias Mensalista: Integral, Diurno e Noturno
sendo ocupadas por 30 dias, obtém-se o montante de R$243.000,00, alcançando o valor
anual de R$2.916.000,00.

De mais a mais, o preço “da remuneração” ajustado, por sua insignificância, acarreta a
certeza  de  que,  na  prática,  a  “Autorização”  foi  gratuita,  descaracterizando-se  o  ato
administrativo intitulado.

Entendemos  que  seria  muito  mais  vantajoso  para  a  Administração  Pública  abrir  processo
licitatório  com competição  ampla,  justa  e  igualitária  entre  empresas  interessadas  e,  afinal,
adjudicada  a  licitante  vencedora,  mediante  o  pagamento  de  aluguel  mensal  previamente
estimado, segundo avaliação do mercado imobiliário. 
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É cediço que o Pelourinho está localizado no Centro Histórico de Salvador, sendo este o maior
conjunto arquitetônico colonial da América Latina. Orgulho dos baianos, o espaço é tombado
pelo  IPHAN  –  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e  Artístico  Nacional  e  reconhecido  como
Patrimônio  da  Humanidade  pela  UNESCO  –  Organização  das  Nações  Unidas  para  a
Educação, Ciência e Cultura. 

Destacam-se  naquela  área:  igrejas  e  conventos,  museus  e  arquivos,  teatros  e  cinemas,
espaços e grupos culturais, ateliês, galerias, antiquários, sebos; além de ser próximo da região
da Sé, Pilar e o bairro de Santo Antônio Além do Carmo. Logo é indubitável a importância e a
valoração do Pelourinho, pois está intimamente ligado a fundação da Cidade do Salvador e ao
desenvolvimento do Brasil na época colonial. 

Assim, é um dos lugares mais visitados pelos turistas nacionais e estrangeiros que aqui vêm,
seja para uma visita histórica ou cultural. Desse modo, pelas razões apontadas, entendemos
que não faltarão interessados a participar  do certame.  E isto  também reconhece o Gestor,
através da Nota Técnica nº CGPI nº 18/2021, anexa ao Ofício nº 715/2021, de 15 de dezembro
de 2021,  mais uma vez, transcrita:  “[...]  tendo em vista que a existência e funcionamento de
estacionamento é vital para o Centro Histórico de Salvador.”(grifos nossos).

Sugerimos que a ocupação de tais imóveis sejam ofertados mediante procedimento licitatório
com ampla divulgação, alcançando o maior número de participantes, melhor escolha (proposta
mais  vantajosa),  existindo  igualdade  de  condições,  bem  como  observância  dos  demais
princípios resguardados pela Constituição Federal. 

5.3.3.2.b Descumprimento da Cláusula Quinta – Das Obrigações 

O Termo de Autorização de Uso de Bem Público tem como finalidade (Cláusula 2ª) a utilização,
pela AUTORIZADA, do bem referido na cláusula anterior, exclusivamente para o seguinte fim:
CONCRETIZAR  A  OPERACIONALIZAÇÃO  DE  ESTACIONAMENTOS  NO  CENTRO
HISTÓRICO DE SALVADOR.

E, na Cláusula 5ª, estabelece as obrigações da Autorizada, em destaque abaixo:

I – manter sob sua guarda e responsabilidade o bem ora cedido ao uso;
II – não dar ao bem destinação diversa ou estranha à prevista na cláusula segunda;
III – não ceder, nem transferir, no todo ou em parte, o seu uso a terceiros;
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IV – zelar pela manutenção e conservação do imóvel cedido devendo, se for o caso, a
AUTORIZADA realizar a requalificação/reforma necessária para assegurar a segurança
e a adequação física para o uso a que se destina o bem, nos termos e limites de projeto
que deve ser encaminhado ao AUTORIZANTE para a devida autorização;
V  –  assumir  a  responsabilidade  e  as  despesas  com  a  segurança,  conservação  e
manutenção necessária do bem, inclusive o custeio com benfeitorias necessárias;
[...]

Verificamos que os imóveis para uso da empresa INFINITY Serviços de Estacionamento Ltda.,
CNPJ nº 30.780.098/0001-08, encontram-se em uso pela empresa Delta Park Estacionamento
Ltda/DELTA PARKING.

E, no entanto, através do Ofício nº 709 de 13 de dezembro de 2021, o Gestor manifestou-se
quanto ao fato nos seguintes termos:

[…]

No que concerne a “Delta Parking” tem-se que, de acordo com informações prestadas
pelo  representante  legal  da  empresa  Infinity  Serviços  de  Estacionamento  Ltda.,
ocupantes dos imóveis localizados na Rua Ignácio Accioly (Rua da Ordem Terceira do
São Francisco)  nºs 18/20/22/24,  Pelourinho  – Salvador Bahia  e  na  Rua J.J.  Seabra
(Baixa  dos  Sapateiros)  nºs 182/184/186/188/190  CHS,  Salvador  BA,  está  em  uma
simples nomenclatura, vez que trata-se do nome fantasia da sobredita empresa, não
possuindo cadastro nacional de pessoa jurídica – CNPJ, independente.

Através  da  Solicitação  nº  007EN/JURÍDICO/2021  pedimos  novos  esclarecimentos.  E,  em
resposta, na Nota Técnica CGPI nº 18, anexa ao Ofício nº 715/2021 IPAC/DG/GAB, disse que:

Sobre a utilização do nome fantasia “Delta Parking”, não se verifica, em nenhum
momento, que a utilização de tal nomenclatura tenha qualquer relação com outra
empresa. Ademais, no site da Autorizada (http://deltaparking.com.br/empresa.php)
consta a informação pública  de que a razão social do empreendimento chamado
de  “Delta  Parking”  é  Infinity  Serviços  de  Estacionamentos  LTDA,  CNPJ:
30.790.098.0001-08 (documento anexo). 

Estas são as informações que o Conselho Gestor do Parque Imobiliário possui, de 
acordo com suas atribuições não deliberativas.

O fato de constar no site que “o empreendimento chamado Delta Parking é a INFINITY
Serviços de Estacionamentos Ltda.”  não é o bastante para que o IPAC considere isto
verdadeiro.  Somente  a  JUCEB  e  a  Receita  Federal  possuem  registros  capazes  de
esclarecer tal questão e isto não nos foi apresentado durante esta Auditoria. 
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Consultamos o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica junto à Receita Federal do Brasil,
quanto  à  empresa  INFINITY  Serviços  de  Estacionamento  Ltda.  -  ME, CNPJ  nº
30.780.098/0001-08  (Sem  Nome  Fantasia),  capital  social  R$200.000,00,  início  de
atividades em 26/02/2019, quadro social (Alcione de Jesus Santos e Taiguara Almeida
Gomes), com endereço na Rua da Ordem Terceira do São Francisco, nº 20 – Pelourinho –
Salvador/BA – CEP: 40026-260; e a empresa Delta Park Estacionamento Ltda. – EPP,
CNPJ nº 13.027.492/0001-50 (Nome Fantasia/Delta Parking), capital social R$10.000,00,
início de atividades em 20/12/2010, quadro social (Fabrício de Moraes Antunes, Anália
Kelly de Moraes Antunes e Clarice Santos de Oliveira), com endereço na Av. Brigadeiro
Lima e Silva, 1939, Subl GI Subl GII, Jardim 25 de agosto – Duque de Caxia – RJ – CEP:
25071-182, documentos anexos.

Mostra-se,  também,  incoerente  o  fato  do  Termo  de  Autorização  de  Uso  de  Bens
Públicos,  ora  em  comento,  ter  sido  assinado  pelo  Diretor  do  IPAC  em  01  de
setembro  de  2018, enquanto  a  empresa  “Autorizada”,  INFINITY  Serviços  de
Estacionamento Ltda. – ME, iniciou as suas atividades em 26/02/2019. 

Além disso, existem registros, na Receita Federal, da empresa Delta Park Estacionamentos
Ltda., CNPJ: 30.235.156/0001-12, fundada em 18/04/2018, cadastro: BAIXADA. Tipo Matriz.
Sociedade Empresária LTDA.; localizada em Embu das Artes – SP.

Irregular, portanto.

5.3.3.2.c Ausência de Controle e Fiscalização do Uso Adequado dos Bens Públicos

Segundo informações do Gestor, através do Ofício nº 728/2021 IPAC/DG/GAB, de 17 de
dezembro de 2021, relata que “a fiscalização das Autorizações de Uso celebradas, tendo
por objeto os imóveis do Parque Imobiliário do IPAC é realizada diretamente pela equipe
do CGPI, estrutura criada para tal finalidade, com o apoio técnico da Diretoria de Projetos,
Obras e Restauros – DIPRO.”

Diz  ainda,  “no  que concerne à  fiscalização,  o  Conselho Gestor  do  Parque Imobiliário
analisa a adimplência do Autorizado e faz vistorias para avaliar se há desvio de finalidade
ou abandono do bem, ficando a análise do estado de conservação a cargo da DIPRO.
Diante disso, em virtude do contraste entre a quantidade de servidores e de imóveis (218
imóveis compostos por 505 unidades imobiliárias independentes), não há viabilidade de
elaboração de relatório para cada fiscalização realizada, entretanto, quando é detectado
alguma  incongruência,  o  mesmo  é  relatado  em  processo  administrativo  no  SEI  e
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encaminhado à Direção Geral para análise da providência sugerida.”     (grifos nossos)

Observamos  que,  nos  termos  da  Cláusula  Sétima  –  Da  Fiscalização,  do  Termo  de
Autorização  de  Uso  de  Bens  Públicos,  “o  Autorizante  exercerá  a  fiscalização  do  uso
adequado do bem, através de vistorias anuais a serem efetuadas por servidor designado
pelo  IPAC,  devendo  ser  elaborado  relatório  circunstanciado  da  situação  em  que  se
encontra  o  bem  e  se  o  seu  uso  está  cumprindo  as  finalidades  previstas  nesta
Autorização.” 

Contudo,  esta  Auditoria  solicitou  a  apresentação  dos  Relatórios  Anuais  (2019/2020  e
2021), e o Gestor acima, disse que “não há viabilidade de elaboração de relatório para
cada  fiscalização  realizada  e  isto  somente  ocorre  quando  detectado  alguma
incongruência,  o mesmo é relatado em processo administrativo no SEI e encaminhado à
Direção Geral [...]”. À citada inviabilidade foi atribuída como causa  o grande número de
imóveis (218) x unidades imobiliárias (505) x e a quantidade de servidores.

Assim, também, não há Portaria designando servidor específico como fiscal do Termo de
Uso de Bens Públicos. 

Mediante a Nota Técnica CGPI nº 18/2021 informou que os membros do CGPI são: João
Carlos Cruz de Oliveira (cadastro nº 62579219-9), na qualidade de Presidente; Nádia Jalal
Husein Almeida (cadastro nº nº 62550851-6), na qualidade de Coordenadora; Ana Silvia
Ribeiro  Liberato  de  Mattos  (cadastro  nº  62521028-6);  Ackermann  Yeddo  Gomes  Leal
(cadastro  nº  61594035-2);  Luiz  Fernando  Caldeira  Júnior  (cadastro  nº  62530295-2);
Thiago  Santa  Rosa  Sena  Macedo  (cadastro  nº  92018839)  e  Rosiane  Sanches  Alves
(cadastro nº 92046582).

E, por sua vez, que  “o  órgão fiscalizador do CGPI é o Conselho de Administração do
IPAC, composto por: Sra. Arany Santana Nunes Santos, Secretária de Cultura do Estado
da Bahia e Conselheira Presidente; Cristiane Taquari, Chefe de Gabinete da SECULT e
suplente  da  presidência,  Sr.  João  Carlos  Cruz  de  Oliveira,  Diretor  Geral  do  IPAC  e
representante  da  aludida  Autarquia,  Sr.  Luigi  Camardelli  Cesarino,  representante  da
Secretaria  da  Fazenda  -  SEFAZ,  Milton  de  Sousa  Coelho  Filho,  representante  da
Secretaria de Administração – SAEB, Romeu de Figueiredo Temporal, representante da
Secretaria de Planejamento – SEPLAN, Dra.  Claudia Zacarias Almeida Medici,  e  Dra.
Ivana Pirajá Luckesi (suplente), representante da Procuradoria Geral do Estado – PGE e
Flor de Lis Dantas e Cardoso, representando o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional - IPHAN.”
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Informa, ainda, que o Conselho Gestor abriu processo nº 062.10423.2021.0001967-91, em
22/09/2021, em relação a “INFINITY” tendo sido remetida a Notificação Extrajudicial para
que a aludida Autorizada:

1. restitua ao IPAC os valores referentes as dívidas de contas de energia elétrica,
pagas por esta Autarquia, geradas entre setembro de 2018 a setembro de 2019,
período em que a empresa notificada já ocupava o imóvel da Rua Ignácio Accioly
(Rua da  Ordem Terceira  do  São Francisco)  nº  18-24.  O valor  a  ser  restituído
totaliza R$ 3.653,28;

2.  quite  os  débitos  referentes  as  contas  de  energia  elétrica,  junto  à  COELBA,
relacionados  aos  imóveis  citados  anteriormente,  que  se  encontram em aberto,
acumuladas entre  dezembro de 2019 a agosto de 2021.  O montante devido a
COELBA é, até o momento, R$ 5.023,90;

3. quite as dívidas relativas as taxas de fornecimento de água e serviço de esgoto
junto a EMBASA , no total de R$ 5.477,16;

4.  pague  ao  IPAC  os  valores  referentes  a  ocupação  dos  aludidos  bens,  que
totalizam R$ 30.481,55

Deu a Autorizada o prazo de 20 dias para o pagamento dos valores descritos acima, o que
não acontecendo, poderá ensejar a aplicação de Medida Cautelar de Desforço Próprio.
Até o encerramento desta Auditoria, não tivemos informações se a dívida foi adimplida ao
IPAC. 

Conforme enumerado acima, as dívidas para com a COELBA e EMBASA datam do início
da “Autorização”. Do mesmo modo, os valores relativos a “Restituição mensal ao IPAC
pela  Ocupação  dos  Imóveis.”  E,  tal  situação  mostra-se  reincidente pois  as  empresas
“Autorizadas” a explorar estacionamentos no Pelourinho, a exemplo das empresas: Master
Park  e  Pare  Car,  submeteram  a  Autarquia  a  responder  pelas  dívidas  da  EMBASA,
COELBA e, também, indenizações trabalhistas.

Portanto, os argumentos do Gestor são contraditórios ao afirmar que “o Termo de Autorização
de Uso gera importante contrapartida para esta Autarquia”, sic:

c) Para além do fundamentalmente proposto como órgão de políticas públicas de
patrimônio, garantindo o incentivo a integração das suas políticas públicas, vem o
sentido da economicidade, tendo, portanto, conforme previsão das obrigações da
Autorizada,  a  disponibilização  de  vagas  do  estacionamento  para  todos  os
funcionários do IPAC que forem devidamente cadastrados.

Tal previsão gera uma importante contrapartida para esta Autarquia, vejamos:
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NÚMERO DE VAGAS
UTILIZADAS PELO

IPAC
TURNO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
MENSAL 

VALOR TOTAL
ANUAL 

189 Vagas Diurno 130,00 24.570,00

383.622,7220 Vagas Integral 160,00 3.200,00

Dessa forma, para além da remuneração mensal prevista,  soma-se a esse
valor uma economia mensal de R$ 31.968,56. (Grifo da Auditoria).

A suposta  “economia  mensal”  de  R$31.968,56,  face  a  utilização  de  vagas  naquele
estacionamento  pelos  servidores  do  IPAC,  é  inexistente.  Segundo  os  termos  da
Notificação Extrajudicial do IPAC X INFINITY, de setembro de 2021, esta teria agido da
mesma forma que as empresas que lhe antecederam - não pagou a COELBA, EMBASA,
nem  as  remunerações  mensais  ao  IPAC,  desde  setembro  de  2018  e,  com  grande
probabilidade de ainda vir a ser responsabilizada solidariamente por dívidas trabalhistas
geradas no mesmo período. 

É cediço que, o controle na Administração Pública além da obrigatoriedade prevista na
Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal é uma necessidade premente
para garantir  a eficiência e a eficácia na aplicação dos recursos públicos e disso não
poderá afastar-se o Gestor. 

A Constituição Federal prevê:

Art. 70 – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
da União e das entidades da administração direta, indireta, quanto à legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será
exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de
controle interno de cada poder.

[...]

Art.  74  –  Os  Poderes  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário  manterão,  de  forma
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

[…]

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência,
da  gestão  orçamentária,  financeira  e  patrimonial  nos  órgãos  e  entidades  da
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades
de direito privado

É  fundamental  o  aperfeiçoamento  das  ações  de  controle  interno  do  IPAC,  de  forma
contínua e permanente,  para a devida aplicação dos recursos públicos,  evitando-se a
perda de receitas e despesas indevidas, contrariamente ao interesse coletivo.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

43

Ref.2718312-43

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
1O

D
E

2N
T

I5



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

Concluímos pela gravidade da situação apontada, o que requer apuração detalhada, em
Auditoria Específica por este TCE. 

5.3.3.2.d Ausência de detalhamento das Receitas oriundas do Termo de Autorização
de Uso de Bens Públicos

Tendo em vista que o Termo de Autorização de Uso de Bens Públicos em comento é
omisso quanto a conta que ingressará a Receita do IPAC, desta resultante, a título de
“Remuneração e Encargos”,  solicitamos informações ao Gestor  a  respeito,  bem como
apresentasse  os  extratos  e  conciliação  bancária  de  01  de  janeiro  de  2021  a  15  de
dezembro de 2021.

O Gestor, mediante o Ofício nº 715/2021 – IPAC/DG/GAB, de 15/12/2021, informou o que
segue:

[...] informamos que a Conta Corrente nº 991233-9/Recursos Próprios, Agência nº
3832-6, Banco do Brasil, Titular - SCU/BB/IPAC-REC PROPRIO, registra a Receita
relativa a esse Termo de Autorização de Uso, assim, encaminhamos em anexo a
devida movimentação, extrato e conciliação bancária de 01 de janeiro de 2021, até
15 de dezembro de 2021.

E  apresentou  arquivos  como:  “Conciliação  Bancária/Resumo”,  “Extratos  Bancários”,
“Controle de Arrecadação de Receita Recursos Próprios” e “Relação de Pagamentos da
Caixa Econômica Federal”.  Tratam-se de documentos com informações sintéticas, com
classificação genérica da Receita, conforme depreende-se do “Controle de Arrecadação
de  Receita  Recursos  Próprios”,  no  qual  consta  como  natureza  da  Receita:  “Demais
alugueis e Arrendamentos” e “Aluguel de Centro e Espaços Culturais”, sendo a receita de
01/01  até  14/12/2021,  no  valor  de  R$459.740,50,  carecendo  de  maior
especificidade/detalhamento  (notas  explicativas)  acerca  dos  imóveis,  que  originaram a
Receita  mês  a  mês  por  conta  do  Termo de  Autorização  de  Uso,  como por  exemplo:
quantidade de imóveis e respectivo valor recebido por imóvel.

Ressalte-se  a  necessidade  de  especificação,  haja  vista  o  disposto  no  art.  11  da  Lei
Federal nº 4.320/1964 relativo à classificação da receita, sendo a receita de aluguel, uma
receita corrente e patrimonial. Assim como o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público – MCASP, 8ª Edição, no seu item 3.2.2.4 - Tabela-Resumo: Origens e Espécies de
Receitas  Orçamentárias,  estabelece:  “1.  Receitas  Correntes  (Categoria  Econômica)/3.
Receita  Patrimonial  (origem)/3.  Concessões/Permissões/Autorização  ou  Licença
(Espécie). 
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Do quanto apresentado pelo Instituto não foi possível aferir a adequação do controle das
receitas resultantes do Termo de Autorização de Uso de Bens Públicos. 

5.3.4 Sindicâncias e processos administrativos disciplinares 

De acordo com as informações prestadas pelo IPAC,  no período compreendido de 01 de
janeiro a 31 de julho de 2021 não houve processos nessa modalidade. 

6. ACOMPANHAMENTO DA AUDITORIA ANTERIOR

No Relatório de Auditoria da Prestação de Contas do exercício de 2017 (Processo nº TCE/
000974/2018) os auditores identificaram algumas falhas que evidenciavam fragilidade do
controle interno e recomendaram a adoção de medidas urgentes pela administração do
IPAC,  para  que  estas  falhas  fossem  sanadas.  Uma  das  falhas  identificadas  foi  o
Descumprimento de cláusula contratual (item 5.3.5).

No Acórdão TCE Nº 001/2020 consta expedição de determinação aos gestores do IPAC
para que aprimore o controle interno da entidade e adote medidas urgentes objetivando o
saneamento das irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria referente ao Exame
das Contas do Exercício de 2017.

A auditoria anterior constatou o descumprimento de cláusula contratual (item 5.3.5): 

Em  03/04/2017,  o  IPAC  celebrou  o  Contrato  nº  005/2017  com  a
Empresa Saga Serviços  Eireli  –  Me,  pelo  valor  estimado anual  de
R$2.642.519,28.  Analisando  o  referido  Contrato  verificou-se  que
houve descumprimento dos itens “d” (i), (ii), “e” e “f” da Cláusula Nona
– Obrigações da Contratada transcritos a seguir:

[…]  “d”  –  Apresentar,  antes  do  início  da  execução  do  contrato,
correspondência,  em  papel  timbrado  e  assinada  por  seu
representante legal, contendo:

(i) a relação dos empregados terceirizados que serão vinculados à
prestação  dos  serviços,  devidamente  identificados  com o  nome
completo, data de nascimento, inscrição no registro geral (RG) e no
Cadastro  de  Pessoa  Física  (CPF),  número  e  série  da  Carteira
Profissional  (CTPS),  função  a  ser  exercida,  situação  funcional,
remuneração, benefícios, horário e jornada de trabalho;

(ii) os dados da sua conta-corrente;

“e”  -  Apresentar  cópia  dos registros na CTPS da admissão dos
empregados vinculados à prestação dos serviços;

“f”  -  Apresentar  cópia  dos  atestados  de  saúde  ocupacional  dos
empregados vinculados à prestação dos serviços;”
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Nessa Auditoria, por meio da Solicitação nº 003AV/2021, requeremos ao IPAC que fosse
apresentada/informada  qual(is) a(s) medida(s) saneadora(s) foram adotadas em relação
ao quanto apontado, assim como em relação aos Credores BRM Serviços de Manutenção
e Conservação Ltda. e Primma Serviços e Empreendimentos, Contratos nºs 014/2019 e
02/2017, respetivamente, sob exame, cujos certames possuem as mesmas obrigações
descritas acima a serem cumpridas pelas contratadas. 

No dia 29 de outubro de 2021, o  Diretor Geral do IPAC, via e-mail, através do Ofício nº
625/2021 – IPAC/DG/GAB pede desculpas pelo atraso na resposta e solicita dilatação do
prazo máximo para 10 (dez) dias úteis por conta dos feriados e alegando mobilização dos
setores técnicos para a mudança de local de trabalho de alguns setores do IPAC, prevista
para os dias 3 e 5 de novembro.

Justifica ainda que o tempo solicitado é necessário para finalizar a busca e relacionar os
documentos e/ou esclarecimentos solicitados. 

Ressalte-se que, apesar do pedido de prorrogação de prazo ter sido feito com atraso, o
mesmo  foi  concedido,  impreterivelmente,  até  o  dia  8  de  novembro,  porém  até  o
encerramento dos trabalhos não houve resposta por parte do IPAC, limitando assim o
acompanhamento de pontos destacados na auditoria anterior. 

7. CONCLUSÃO

Concluída a auditoria  de  acompanhamento  da execução orçamentária  e  financeira  do
Instituto  do  Patrimônio  Artístico  e  Cultural  da  Bahia –  IPAC,  referente  ao  período  de
01/01/2021 a  31/07/2021 são apresentados a  seguir  os  achados e  fatos  significativos
observados pela Auditoria.

Achados Itens do Relatório

Atividades executadas não previstas no objeto do Contrato 5.2.1.1 

Inexistência de Fiscal do Contrato 5.2.1.2

Princípio da Segregação de Funções: Fiscal x Gestor ao Contrato 5.2.1.3

Incidência de pagamento de multas e juros 5.2.2

Ausência de Razoabilidade da Contratação 5.3.3.1.a

Ausência de vantajosidade na Autorização de Uso de Bens Públicos 5.3.3.2.a

Descumprimento da Cláusula Quinta – Das Obrigações 5.3.3.2.b 

Ausência de Controle e Fiscalização do Uso Adequado dos Bens Públicos 5.3.3.2.c

Ausência de detalhamento das Receitas oriundas do Termo de Autorização de Uso
de Bens Públicos

5.3.3.2.d

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

46

Ref.2718312-46

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
1O

D
E

2N
T

I5



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

Face  ao  exposto,  a  Auditoria  recomenda  ao  Gestor  que  atenda  às  recomendações
realizadas no corpo do presente  relatório,  adotando as  providências  necessárias  para
regularizar os apontamentos arrolados pelos técnicos desta Corte de Contas, no intuito de
evitar a reincidência de tais ocorrências, devendo, sobretudo:

1. Fortalecer o controle interno visando melhorar os mecanismos de acompanhamento e
fiscalização da execução contratual a fim de evitar as irregularidades constatadas e as
suas consequências, principalmente, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais
e  a  adequação  da  formalização  dos  processos  de  pagamento  a  fim  de  evitar
inconsistências, como apontado nos itens 5.2 e 5.3;

2. Exercer o efetivo controle e fiscalização do devido uso dos Bens Públicos a fim de sanar
o quanto apontado no item 5.3.3.2.b;

3. Detalhar as Receitas oriundas do Termo de Autorização de Uso de Bens Públicos, item
5.3.3.2.c.

Salvador, 27 de dezembro de 2021.

Maurício Souza Ferreira Renilda Brito Santos
Coordenador Gerente de Auditoria

Sônia Regina Fraga dos Reis
Abelídia Costa Marques da Silva

Vasconcellos 
Auditor Estadual de Controle Externo  Auditor Estadual de Controle Externo

Líder de Auditoria

Jorge Luís Gomes Lima Eliete Neimann da Cunha Ramos 
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